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Documentação para processo de Transferências Voluntárias de acordo com a Lei 13.6Wcie 2014 e 13.204

de 2015. 

Organização da Sociedade Civil— OSC: LAR DOS VELHINHOS

Documentos:

(X) I - Folha de rosto — Cadastro da Entidade;

(X) II - Plano de trabalho e Plano de Aplicação;

(X) Ill - Ato constitutivo do tomador dos recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;

(X) IV - Comprovação dos poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;

(X) V - Certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos;

(X) VI - Certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado esta em dia com o pagamento

dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao concedente;

•
(X) VII - Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida ativa da União;

(X) VIII - Certidão negativa de Débitos Tributários e de Divida ativa da Estadual;

(X) IX - Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS;

(X) X - Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 12.440/2011;

(X) XI - Titulo de reconhecida utilidade pública no âmbito do concedente, para as entidades privadas

torriadoras de recursos.

•

E também: 

(X) Oficio dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento, com a devida justificativa do pedido;

(X) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, contendo nome completo, número e órgão

expedidor da carteira de identidade, número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF da

Secretaria da Receita Federal — SRF de cada um deles e endereço;

(X) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

(x) Registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando a legislação assim

condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar parceria com a Administração Pública;

(X) Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

(X) Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 79, inciso XXXIII, da

Constituição Federal;

(X) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e

seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto;

(X) Parecer Técnico

(X) Parecer Jurídico
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LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 -

UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

Ubirat5,10 de Agosto de 2020

Excelentíssimo Senhor Haroldo Fernandes Duarte,

0 Lar dos Velhinhos de Ubirat5 inscrito no CNPJ

n.77.242.386/0001-72 Av.: João Medeiros, 2250 vem solicitar o repasse de

R$40.000,00 para ajuda na adoção de medidas preventivas ou identificação do

contagio pelo COVID-19, para que nossa instituição possa dar continuidade ao

trabalho desenvolvido em acolher o idoso abandonado em suas necessidades

diárias ao qual se encontram a mercê da sua própria sorte.

Contamos com sua parceria!

Atenciosamente,

Ana Claudia de Lima Santos
Presidente

Ao Exm° Sr
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito Municipal
Ubirat5-Pr
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LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA
CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR
TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

NOME DA ENTIDADE: LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

NATUREZAJURIDICA:

ENDEREÇO: AV; JOÃO MEDEIROS, 2250

CIDADE: UBIRATA

TELEFONE: (44-3543-1254)

E-MAIL: lar-ubirata@bol.com.br

DATA DA INSCRIÇÃO- 03/08/1976

UF: PR

Conta Corrente:

24 580 - 1

Banco do Brasil Agencia:

0747-1

Praça para pagamento:

Ubirat5

NOME DO PRESIDENTE:

ANA CLAUDIA DE LIMA SANTOS

DATA DE NASCIMENTO: 23/10)71

CPF: 795.289.459-53

RG: 5.566.136-7

ORGA0EXPEDIDOR/DATA: SSP/PR/01/06/2009

TELEFONE: (44-99900-984)

• E-MAIL: aclaudialima23@gmail.com

MANDATO DA DIRETORIA: 29/07/2019 A 28/07/2021

UNIDADE EXECUTORA:

(X) EXCLUSIVAMENTE DA POLÍTICA DE ASSISTENCIASOCIAL

( ) OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS:

EIXO DE PROTEÇÃO: ESPECIAL ALTA COMPLEXIDADE

NOME DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL OFERTADO: ABRIGO

PÚBLICO ALVO: IDOSOS

CAPACIDADE DE ATEDIMENTO: 34

CONSELHO:

N° DA INSCRIÇÃO NO CMAS: 001/2016, DESDE 31/07/2012

DATA DE VALIDADE: 26/11//2020
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LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS. 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

PLANO DE TRABALHO

Identificação proponente

Nome: Lar dos Velhinhos de Ubiratã

CNPJ: 77.242.386/0001-72

Endereço: Av: João Medeiros, 2250.

CEP:85.440-000

Cidade/Estado: Ubiratã - Parana

Telefone: (44) 3543-1254

E-mail: lar-ubirata@bol.com.br

Site:

Nome do representante legal (Presidente):Ana Claudia de Lima Santos

CPF: 795.289.459.539-53

RG: 5.566.136-7 Data Expedição:01/06/2009 Drgão Expedidor SESP-PR

Telefone: (44) 9 9900 1984

Endereço do representante legal (Presidente): Rua Costa e Silva,1012

CEP: 85440-000

Cidade/Estado: Ubiratã

E-mail:aclaudialima23@gmail.com

2 Titulo do Pro eto

Atendimento Integral a Idosos no Lar dos Velhinhos de Ubiratã na Modalidade de Instituição de

Longa Permanência, buscando a proteção aos idosos contra o Covid 19.

3 Dados Gerais da
parceria

Valores:

4. Descri 5o do Pro'eto

Total:
Re asse:

R$ 40.000,00
R$ 40.000,00

Objetivo Geral do Projeto:

Tem como objetivo atender os idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas

preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a

parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das

autoridades sanitárias do Estado do Parana e município de Ubiratã, para a proteção e combate a

doença,ja que os idosos são os mais afetados.

5. Ob etivos es ecificos

- Proporcionar a intensificação da higienização dos espaços físicos de uso comum e também de

uso individual dos idosos e colaboradores;
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LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

- Garantir distanciamento entre os idosos abrigados:

- Minimizar a possibilidade de contágio através da orientação e cuidados com a higiene pessoal

dos idosos abrigados e equipe de colaboradores.

6. Responsável técnico pelo Projeto

Nome: Solange F. da Costa Faustino

CPF: 005.244.699-97

RG: 50.612.139-2

Telefone: (44) 99980-6363

Endereço: Rua Joaquim Ferreira Lucia, 1155.

CEP:85.440-000
Cidade/Estado: Ubiratã Paraná

E-mail:

Data da Expedição: 07/04/2008 brgão Expedidor: SESP/SP

7. Resumo do Projeto

Esse projeto visa ampliar as ações desenvolvidas no Lar dos Velhinhos de Ubiratã, as quais

envolvem de forma decisiva e humanitária: Governo/Administração/Comunidade, para que, em

parceria, possamos amenizar as dificuldades causadas pelo contagio pelo COVID-19

0 Lar dos Velhinhos de Ubiratã é uma instituição constituída de forma judicial sem fins

lucrativos, de caráter assistencial, fundada em 17/12/1975, sob a orientação da Sociedade São

Vicente de Paulo, voltada ao acolhimento de pessoas acima de 60 anos, de ambos os sexos que

se encontram em situações de risco ou abandono, que não possuem condições de viver com a

família ou em seu domicilio. É a única instituição de longa permanência do município que atua

em regime de internato integral.

Pela necessidade de conter a dispersão do Coronavirus (Covid-19) e em atenção ao público

idoso, que está inserido entre os grupos mais vulneráveis à transmissão, as ILPIs devem cumprir

de toda e qualquer política estipulada pelo Ministério da Saúde, pelas Secretarias de Saúde do

Estado de Paraná e do Município de Ubiratã, assim como da Vigilância Sanitária.

8. Justificativa

0 Atendimento institucional em regime de longa permanência para idosos necessita de

ações integradas na perspectiva de oferecer condições para que os idosos tenham boa qualidade

de vida e se sintam acolhidos em um ambiente favorável ao desenvolvimento humano.

Diante das dificuldades financeiras geradas pela pandemia, No atual cenário global da pandemia

causada pelo novo Corona virus (SARS-CoV-2), medidas de saúde pública são fundamentais

para se retardar a transmissão e a propagação do virus e mitigar seus impactos. Considerando

que não há, atualmente, vacinas ou medicamentos específicos demonstradamente efetivos para a

doença (Covid-19)
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9. Meta Geral

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

Atender a 34 idosos

10 Cronograma de Desembolso

9.1 Etapas e Cronoorama

Etapa e/ou Fase 
Setembro a Dezembro 

Exercício 2020
01/09/2020 a 31/12/2020

Valor da Etapa ou Fase
R$ 40,000.00

9.2 Cronograma

Parcela única Valor 40,000.00
Total Geral: R$ 40,000.00

0. •

ANA CLA 6 A DE LIMA SANTOS
PRESIDENTE
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LAR DOS VELHINHOS DE U IRATA
CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR
TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@boi,.com.br

PLANO DE APLICAÇÃO - 2020

Unidade de atendimento: Atendimento institucional em regime de longa permanênciapara idosos

Público alvo:  Pessoas acima de 60 anos, de ambos os sexos que se encontram em
situações de risco ou abandono.

Meta de atendimento mensal: 

Cronograma de Desembolso Financeiro

1.

2.

3.

Descrição de Despesas
Pagamento água e luz
Combustive!

Poltronas e mesas
Materiais de consumo

Anual

R$ 18.000,00
R$ 2.000,00
R$ 15.000,00
R$ 5.000,00

Total Geral Anual

Nome do Presidente: ANA CLAUDIA DE LIMA SANTOS

R$ 40.000,00i
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Lar dos Velhinhos

Objeto:
0 presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de
Ubirat5, instituição na modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais
atuantes na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-
19, observando a parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da Saúde, bem como as
orientações das autoridades sanitárias do Estado do Parana e município de Ubirat5, para a proteção e
combate a doença, já que os idosos são os mais afetados, em conformidade com o Plano de Trabalho
devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

Orgão solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Justificativa:

Considerando que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder
público municipal de maneira satisfatória; Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção
na prestação de serviços essenciais 6 população no âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse
contexto, mediante a inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade
civil nas areas essências supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento
da oferta mediante repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos
constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao
gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis para a execução dos
mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social das organizações da sociedade civil na
conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no Município entidade: LAR DOS
VELHINHOS DE UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, inexigível o Chamamento Público
por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Fundamentação Legal: Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal n° 13.019/14 e Decreto Municipal n° 18/2017

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
VI — no caso de atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da
respectiva política. (incluído pela Lei n213.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as
metas somente puderem ser atingidas por uma entidade especifica.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público sera
justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei ng 13.204, de 2015)

i
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Contratado: LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

Valor Estimado: R$ 40.000,00

Condições de pagamento: PARCELA ÚNICA

Prazo de Execução: Imediato

Vigência: 01/09/2020 a 31/12/2020

Foram anexos ao processo os seguintes documentos:
✓ \Oficio dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de Colaboração

ou Termo de Fomento, com a devida justificativa do pedido;
✓ A Folha de rosto—Cadastro da Entidade;

itPlano de trabalho;
V \Plano de Aplicação;
V ..,Ato constitutivo do tomador dos recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;
V \Comprovagão dos poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;
V ‘Certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos;
✓ ,Certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado está em dia com o pagamento dos

tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao concedente;
,/ 'Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida ativa da União;
✓ -aCertidão negativa de Débitos Tributários e de Divida ativa da Estadual;
✓ 'Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —;
✓ 'Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 12.440/2011;
✓ Titulo de reconhecida utilidade pública no âmbito do concedente, para as entidades privadas tomadoras de

recursos;
VN,Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, número e órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF da Secretaria da
Receita Federal — SRF de cada um deles;

ii\Comprovagão de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;Registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando a legislação assim condicionar sua
capacitação para atuar ou de firmar parceria com a Administração Pública;

V \Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
V \Declaragão de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 79, inciso XXXIII, da

Constituição Federal;
✓ Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus

'\clirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto;
✓ Parecer Técnico;
,/ Parecer Jurídico;

G
Ubirat5,   de agosto de 2020.

Eliane Omori Duarte
Secretária Municipal da Assistência Social

2



SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAUL

REFORMA N° 5 DO ESTATUTO SOCIAL DO LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, OBRA UNIDA A

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO (SSVP). VINCULADA AO CONSELHO CENTRAL DE

CAMPO MOURAO DA SSVP.

PREAMBULO

0 Lar dos Velhinhos de Ubirata, fundado em 17/12/1975, inscrita no CNPJ/MF sob n° 77 242 386/0001-72
com Estatuto Social pnmitivo registrado no Cartono Registro Civil de Nascimento. Casamento e Óbito.

Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas da Comarca de Ubirata, sob o n° de ordem 002 Livro n° A-
01 em 10/06/1976. promove a alteração de seus atos constitutivos, por decisão de seus associados.
aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 16/10/2018 regendo-se doravante pelo
presente Estatuto Social pela legislação aplicável e pelo Regimento Interno, passando a vigorar doravante
nos seguintes termos

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO. NATUREZA. SEDE. FORO, DURAÇÃO E FINALIDADE 

Artigo 10 0 Lar dos Velhinhos Sao Vicente de Paulo de Ubirata, Obra Unida a Sociedade de Sao
Vicente de Paulo (SSVP), doravante denominado simplesmente Lar é uma associação de direito pnvado,
filantrópica. beneficente sem fins lucrativos, de assistência social. Organização da Sociedade Civil (OSC),
corn natureza de Instituição de Longa Permanência para Idosos (iLPI). de duração por tempo
indeterminado corn personalidade jurídica distinta de seus membros. com sede e foro nesta cidade de
Libiratã. Avenida Joao Medeiros, 2 250- Centro — CEP 85.440-000, Parana.

Artigo 2° 0 Lar por sua origem, natureza e formação, foi cnado no seio cia SSVP no Brasil para a pratica
da candade crista no campo da assistência social e da promoção humana e esta vinculado estatutanamente
ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP e ao Conselho Metropolitano de Mannga da SSVP na
forma da Regra da SSVP no Brasil

Paragrafo Unico Cabera aos Conselhos Particulares e as Conferências Vicentinas instaladas rio municjpio
de Ubiratá prestarem auxilio ao Lar no desempenho de suas atividades, sempre que solicitados

Artigo 3° 0 Lar tem por finalidade prestar serviços de relevância social e de interesse público de
acolhimento institucional a idosos em situação de vulnerãbilidade e/ou nsco social e pessoal, na itree da
Assistência Social quando esgotadas todas as possibilidades de auto-sustento e convívio com os
familiares, proporcionando-lhes proteção social especial de alta complexidade prestando serviços de
atendimento de forma gratuita, universal, continuada, permanente e planejada, visando especificamente•

i) Manter unidade institucional com característica domiciliar destinada a acolher pessoas
idosas de ambos os sexos com 60 (sessenta) anos ou mais, independentes ou com
diversos graus de dependência, que esteiam nas seguintes situações falta de condições
dignas para permanecer com a família, sendo vitimas de atos de violência e negligência em
situação de abandono com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, em conformidade

corn o capitulo de procedimentos de acolhimento institucional insendo no Regimento
Interno da instituição

li) Proporcionar aos idosos institucionalizados assistências material moral intelectual, social e
espintual. em condições de liberdade e dignidade bem como atividades culturais e
recreativas visando à preservação de sua saúde fisica e mental,

Ill) Propiciar ambiente acolhedor aos idosos institucionalizados na instituição em conformidade

com o Estatuto do Idoso e na observáncia das políticas públicas de assistência social e
atendimento de saúde conforme a necessidade do idoso, visando sempr a longevidade e
o bem-estar dales

Pairna de :9
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SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO
oE: ...GRATA

yENIDA JOÃO MEDEIROS N° 2250 - CENTRO • CEP 75 440-000
UBIRAVVPR

TELEPONE (44)3543.1254
Emii lar-ubirotaabol com br IV) Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção aos idosos

institucionalizados visando em todas as ações a integração social e o fortalecimento dovincula familiar. como forrnas de sociabilidade,
V) Ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socio-assistenciais na perspectiva daautonomia e garantia de direitos dos usuários
VI) Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento daefetividade na execução de seus serviços, programas projetos e beneficiossocioassistenciais

§ 1° 0 Lar prestará de forma gratuita, continuada e planejada suas ações assistenciais aos idosos emsituação de vulnerabilidade ou nsco pessoal ou social, utilizando-se da prerrogativa disposta no artigo 35 eseus parágrafos. da Lei n° 10.741. de 10 de outubro de 2003 • Estatuto do Idoso que prevê a cobrança daparticipação do idoso no custeio da entidade no limite previsto na lei. da aposentadoria ou de outrosrendimentos equivalentes na mesma proporção.

§ 20 Para atender o custo das despesas mensais realizadas em favor dos serviços prestados aos idosos oLar aceitará doações espontâneas feitas pelos familiares dos idosos acolhidos

§ 3° 0 Lar promoverá ações de transparência na apresentação dos planos de trabalho, relatemos deatividades e demonstrativos financeiros para comprovação da aplicação de seus recursos integralmente noterritório nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

§ 4° Considerando que o Lar possui natureza pnvada. seus programas e projetos serão desenvolvidossempre em sintonia com o seu orçamento econômico privilegiando o acesso gratuito aos seus programaspelos seus usuanos. guardados os seus limites financeiros em especial aqueles conferidos pela lei.

§ 50 A fim de cumprir suas finalidades, o Lar se organizara em tantas Unidades de Prestação de Serviços(-UPS), quantas se fizerem necessánas as quais serão disciplinadas por deliberação da Diretoria

§ 6° Poderá o Lar instituir filiais para desenvolver outros ramos de atividades com naturezaempreendedora, com o objetivo de angariar receitas para manter suas finalidades estatutárias e sociais,buscando sempre a auto-sustentabilidade

§ 7° Para a instituição de filiais conforme o § 60 devera essa deliberação ser aprovada pela Diretoria doLar com a maioria simples, com base em estudos prévios corn a devida comunicação ao Conselho Centralde Campo Mourão da SSVP e homologação do Conselho Metropolitano de Manniga da SSVP depois deconsultado o Departamento de Normatização e Orientação (DENOR) desse mesmo Conselho.

Artigo 4° No desenvolvimento de suas atividades o Lar observará os pnnciplos da legalidade,impessoalidade moralidade. publicidade. economicidade e da eficiência. E não se fará distinção algumaquanto a etnia cor sexo, condição social, credo politico ou religioso gênero, orientação sexual e quaisqueroutras formas de discriminação dos idosos acolhidos.

Artigo 5° 0 Lar adotará um Regimento Interno que, aprovado por sua Diretoria após a homologaçãoexpressa do respectivo Conselho Central respaldado em parecer do Denor competente clisupltnare o seufuncionamento a sua organização. a capacidade operacional, os procedimentos de acolhimento e dedesacolhimento institucional. os critenos e as normas a serem observadas inclusive quanto à aplicação daRegra da'SSVP no Brasil e outros assuntos de seu interesse
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CAPITULO II- DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS

Artigo 6° 0 Lar é organizado e constituiclo por um número limitado de associados denominados
vicentinos, que são confrades e consócias que ingressaram voluntanamente na SSVP no Brasil, através de
uma de suas Conferências Vicentinas que estejam na condição de membro da diretoria da própria Obracom direito a voto, de membro da diretoria do Conselho Central respectivo com direito a voto e dos
presidentes dos Conselhos Particulares vinculados ao Conselho Central

Parágrafo Único 0 Lar se regera pelo presente Estatuto Social. pela legislação brasileira aplicável pelo
Regimento Interno e. subsidianamente, pela Regra da SSVP no Brasil, registrada e arquivada no Cartóriode Registro Civil de Pessoas Jurídicas da cidade do Rio de Janeiro/RJ. pelas Instruções Normativas.
Resoluções. Portarias Cornunicados Circulares e demais dispositivos que regem a SSVP no Brasil.
emanadas do Conselho Nacional do Brasil da SSVP

Artigo P. Sao direitos de cada associado

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO

AVENIDA JOAO MEDEIROS NA 2250 - CENTRO - CEP 75 440-000
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li Participar das Assembleias Gerais Ordinerias e Extraordinenas
II) Ser votado para os encargos eletivos, atendendo os requisitos previstos neste Estatuto

HI) Apresentar sugestões a Diretoria por escrito. para o aperfeiçoamento operacional do Lar e
apontar qualquer ação ou omissão que venha ferir as normas estatutárias e regimentais,

IV) A qualquer tempo, por escrito se desligar a titulo de renúncia voluntária (demissão).
Vi Votar nas eleições convocadas e deliberar sobre as matérias constantes no artigo 14 e seus

incisos deste Estatuto Social desde que esteja na condição de a) Membro da Diretoria do
Um com direito a voto, b) Membro aa Diretoria do Conselho Central de Campo Mourão da
SSVP com direito a voto e c) Presidentes dos Conselhos Particulares da SSVP vinculados
ao Conselho Central de Campo Mourao da SSVP

VI) Convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do Estatuto garantindo a 1/5 dos
Associados o direito de promovê-la

§ 10 0 exercício dos direitos constantes do "capur deste artigo e o cumprimento dos deveres pelos
associados serão regidos por este Estatuto Social e pela Regra da SSVP no Brasil.

§ 2° Os associados não adquirem direito algum sobre :os bens e direitos do Lar a qualquer titulo ou
pretexto.

§ 3°. As atribuições dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal do Lar serão inteiramente estatutárias,
voluntaries e gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro bonificação ou vantagem. sob
nenhuma forma ou pretexto quer direta ou indiretamente

Artigo 80 Sao deveres do associado

eqs

.0`•
•;.\‘'

I) Cumpnr o presente Estatuto Social o Regimento Interno e a Regra da SSVP no Brasil.
) Acatar as decisões da Diretoria, as onentações do DENOR do Conselho Metropolitano de

Manngá da SSVP e as resoluções das Assembleias
Ill) Zelar pelo decoro, bom nome e funcionamento do Lar e da SSVP no Brasil,
IV) Prestar como voluntário colaboração vicentina ao Lar fncumbindo-se dos encargos e

ofiCIOS que lhe forem atnbuidos sem direito a salários indenizações compensações,
benefícios ou quaisquer outras remunerações de qualquer especie ou natureza, não
gerando em hipótese alguma qualquer vinculo empregaticio entre o Lar e o associado
colaborador ou volunteno,

V) Cientificar por escrito e de forma fundamentada à Diretoria, eventual colduta ilícita de
associados funcionários prestadores de serviços, voluntános ou de idosos adlolhidos.

-------f---
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Artigo 9° Deixará de ser associado.•
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I) Por falecimento,
II) Por vontade própria quem assim o desejar, desde que o faça por escrito.
Ill) Aquele que. comprovadamente em função de sua conduta. tomar-se motivo de escândalo

ou atentar contra os phncipios estabelecidos na Regra da SSVP no Brasil.
IV) Aquele que utilizar-se da instituição para fins politicos eiou para promoção pessoal
V) Quem deixar de cumpnr as condições estabelecidas no artigo 8° e seus incisos deste

Estatuto Social,
VII Por abandono de encargo, aquele que for eleito ou nomeado para desempenhar suas

atnbuições durante o mandato da Diretoria ou do Conselho Fiscal

Artigo 10 A exclusão do associado se dará por meio de procedimento administrativo. por decisão da
Diretoria e referendada em Assembleia Geral convocada para tal fim.
10 Objetivarxio facultar-lhe ample defesa o associado poderã, sucess vamente e na ordem indicada. no

prazo de 15 (quinze) dias

I) Solicitar uma nova Assembleia Geral para apreciar seu recurso de reconsideração, por escnto e
fundamentado:

II) Caso mantida a decisão recorrer ao Comité de Reconciliação do Conselho Nacional do Brasil
da SSVP

Ill) Sendo mantida, ainda a decisão. recorrer ao Presidente do Conselho Geral Internacional da
SSVP.

§ 2°. Igual procedimento será adotado no caso de o Lar por sua Diretoria que desejar apresentar possiveis
recursos da decisão da Assembleia Geral

Artigo 11 Excluido do Lar por qualquer que seja o motivo, ou dele retirando-se, o associado não terá
direito a qualquer indenização compensação ou remuneração de qualquer espécie ou natureza pelos
serviços prestados nesta condição de associado, nos termos do inciso II do artigo 38 deste Estatuto Social

Artigo 12 Os associados não respondem solidária ou subsidianamente pelos encargos e obngações do
Lar

Parágrafo Unico Os associados que são membros da Diretoria respondem diretamente á SSVP no Brasil e
perante terceiros prejudicados, desde que tenha ocomdo dolo ou culpa grave no desempenho de suas
funções.

CAPITULO HI — DO MODO DE CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Artigo 13 0 Lar e constituido dos seguintes órgãos

I)

li';

III)

s)•

Artigo 14 A Assembleia Geral é constituida pelo número limitado de associados com direito a voto. na
forma do artigo 70, inciso V deste Estatuto Social, possui as seguintes competências, de modo soberano

Assembleia Geral, como orgão deliberativo.
Diretoria. como Orgão administrativo.
Conselho Fiscal, como órgão fiscalizador.

Eleger o administrador e o Conselho Fiscal entendendo-se por administrador olPresidente.
Aprovar a reforma do Estatuto Social, submetendo a decisão 4 manitestao0o oficial do
Conselho Metropolitano de Manng4 da SSVP

NÇN
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III) Destituir o Presidente ou quaisquer outros membros da Diretoria;
IV) Destituir qualquer um dos membros do Conselho Fiscal

Decidir, ern grau de recurso, o pedido de exclusão de associado:
VI) Decidir sabre a extinção do Lar quando impossivel a continuidade de sues atividades,
VII) Apreciar discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do Lar. para o qual

for convocada a Assembleia Gera!,
VIII) Após o devido parecer do Conselho Fiscal apreciar e deliberar sobre o Balanço Patrimonial

Anual. o Demonstrativo dos Resultados do Exercicio e suas Notas Explicativas

Parágrafo Unlco — para as deliberações a que se referem os incisos I, VII e VIII, deste artigo é exigida a
deliberação em Assembleia Geral convocada especialmente para esse fim.

Artigo 15. A Assembleia Geral convocada pelo presidente da diretoria realizar-se-6 anualmente no prazo
previsto no Regulamento da SSVP. para os efeitos do inciso VIII do artigo 14 deste Estatuto Social

Artigo 16 A Assembleia Geral realizar-se-6 extraordinanamente quando convocada

I) Pela Diretoria do Lar
II) Pelo Conselho Fiscal do Lar
Ill) Por requerimento de no minima 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto.
IV) Pelo Conselho Central de Campo Mourão da SSVP
V) Pelo Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP,
VI) Pelo Conselho Nacional do Brasil da SSVP

Artigo 17 A convocação da Assembleia Geral sera feita por meio de edital contendo data horáno local e
pauta, afixado na sede do Lar e/ou enviado por outros meios convenientes a todos associados que a
compõem conforme art 50 deste Estatuto

I) De regra geral corn antecedència de 08 (oito) dies.
II) Ou com antecedência de 30 (trinta) dias para a hipótese de convocação de eleigões.

§ 10 Sera instalada, em primeira convocação, corn a totalidade dos associados com direito a voto, ou em 30
(tnnta) minutos após. con-i a presença de. no minimo três (03) associados

§ 2° Sera presidida pelo Presidente da Diretona e eln suas ausências ou impedimentos, pelos seus
substitutos legais e, na falta destes, por associado designado por seus integrantes.

g 3° Nos casos de destituição da Diretoria ou do Conselho Fiscal ou qualquer de seus membros, bem
como reforma estatutaria. é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados corn direito a voto
presentes ã Assembleia Geral Extraordineria convocada especialmente para esse fim não podendo ela
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absolute dos associados corn direito a voto presentes. ou
corn menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes.

g 4°. Nos demais casos previstos no art. 14, a detiberaçao sera feita pela maioria dos presentes.

§ 5°. Somente se deliberara sobre os assuntos especificos para as quais tenham sido convocadas.

6° As atas de eleição serão lavradas e aprovadas ao final e assinadas pelo Presidente da Assembleia
Geral e peio SecretanO. sendo que os demais associados e visitantes presentes deverão assinar a lista de
presença, as atas das demais assembleias deverão ser assinadas por todos os presentes.

Artigo 18 0 Lar sera administrado por uma Diretona constiluida pelo Presidente e. no minir90 por 1 (um)
Vice-Presidente. 1 (um) Secretário. 1 (um) Tesoureiro

(IT'l• ,111 Je 1 9,
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§ 1° 0 Presidente e o Vice-Presidente deverão ser obngatonamente associados (confrades ou consocias)
com no mínimo de 02 (dois) anos de atividade vicentina ininterrupta, no period° imediatamente anterior
data da eleição.

§ 2°. Caso não se encontrem associados (confrades ou consocias) disponíveis para assumirem Os demais
encargos e atribuições. com anuência previa e apreciação de curriculos pelo Conselho Metropolitano de
Maringa da SSVP poderão fazer parte da Diretoria pessoas católicas apostolicas romanas desde que
conhecedoras e comprometidas com a Regra da SSVP e que respeitem suas tradições e pnncipios. Sendo
que os membros da Diretoria nessas condições não terão direito de voto nas Assembleias Gerais

§ 3°. A Diretoria cumprira mandato de 02 (dois) anos salvo interrupção por qualquer motiva sendo admitida
apenas uma reeleição consecutive do Presidente, vedada a sua participação como vice-presidente.
secretário ou tesoureiro na gestão imediatamente subsequente a sua.

§ 4° Importará em abandono do encargo a fella injustificada de membros da Diretona a 03 (tres) reuniões
consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas ao longo do respectivo mandato

§ 50, 0 membro da Diretoria que for afastado por ausência prolongada ou por exclusão nab poderá ser
eleito nem designado para a Diretoria do mandato subsequente

§ 60 0 Presidente do Lar e os demais membros da Diretoria que forem associados (confrades e consócias)
não estão dispensados de suas obngações junto as respectivas Conferências Vicentinas das quais fazem
parte

§ 7°. 0 Presidente eleito nomeará os demais membros de sua Diretoria definindo quais deles terão direito a
voto mas em número sempre inferior ao número dos membros da diretoria do respectivo Conselho Central
com direito a voto

§ 8° Os membros da Diretoria são substituiveis em qualquer tempo a critério do Presidente e seus
respectivos mandatos terminam com o do Presidente que os nomeou

Artigo 19 Compete a Diretoria dentre seus direitos e deveres

j Cumprir e fazer cumpnr ngorcsamente .o Estatuto Social o Regimento Interno e as
deliberações da Assembleia Geral e da prOpna Diretoria:

It Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o Plano de Trabalho do
ano seguinte e executá-lo, de forma a cumprir com os obletivos estatutários da instituição:
Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o Relatório Anual de
Atividades Institucionais até o dia 31 de março de cada ano.

IV) Apreciar o Balanço Patrimonial Anual. o Demonstrativo dos Resultados do Exercício e as
Notas Explicativas referentes ao exercício anterior e encaminhá-los para a apreciação do
Conselho Fiscal ate o dia 30 de março de cada ano e apresentar à Assembleia Geral até 30
de abril acompanhados especialmente dos extratos bancários das contas de movimento e
aplicações financeiras e também o Relatório do Inventário dos bens patnmonials,

V) Relacionar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades
de interesse comum que elevem a qualidade de vide dos idosos acolhidos.

VI) Encaminhar antecipadamente para ciência do Conselho Central de Campo Mouráo da
SSVP e do Conselho Metropolitano de Mannga da SSVP as campanhas que objetivem
anganar fundos financeiros.

VII) Obter autorização prévia e expressa do Conselho Metropolitano de Manngi da SSVP para
celebrar parcenas com o Poder Público (União Estado e Município) ou com árgaos e
autarquias públicas por meio de termos de colaboração e/ou termos le fomento ou
contratos de qualquer natureza desde que haja consonância com as finalidades
estatutárias do Lar

2ap-4 6 Je 19-
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VIII) Acompanhar o cumprimento do objeto e o alcance dos resultados das ações planejadas nos

Pianos de Trabalho, no âmbito das relações juridicas de parceria com o Poder Público
(União Estado e Município),

IX) Apreciar e decidir quando necessário, sobre a utilização dos fundos e reservas financeiras
disponíveis

X) Determinar a execução de construções e reformas de bens !movers que não comprometam
sua posição socioeconômica, corn prévio conhecimento e autorização do Conselho
Metropolitano de Manngá da SSVP exceto as que são necessárias e prementes para evitar
prejuízos ao Lar. Tais construções e reformas poderão ser executadas de imediato com
postenor conhecimento ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP e ao Conselho
Metropolitano de Manngá da SSVP.

XI) Apresentar e decidir sobre matérias relacionadas á sua administração. observando-se o
presente Estatuto Social e o Regulamento da SSVP no Brasil.

XII) Solicitor ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP o encaminhamento ao Conselho
Metropolitano de Mannga cia SSVP do pedido de autorização para aquisição (doação,
permuta legado e outros). alienação ou constituição de ônus sobre seus bens imoveis.
instruindo-o com a copia da ata da Reunião da Diretoria que deliberou sobre o assunto
juntamente com 03 (iris) avaliações previas de imobiliárias idôneas e existentes na região.
O referido pedido será previamente analisado pelo DE NOR do Conselho Metropolitano de
Manng4 da SSVP. sob pena de responsabilização civil dos membros da Diretoria, sem
prejuízo de abertura de processo interno de destituição,

XIII) Elaborar e/ou alterar o Regimento Interno, encaminhando-o ao Conselho Central de Campo
Mourão da SSVP para homologação, com prévio parecer do DENOR do Conselho
Metropolitano de Manngâ.

XIV) Zelar pelo patrimônio do Lar e tomar providencias quando do conhecimento de que o
patrimônio da mesma não esteja sendo bem administrado,

XV) Contratar empresa ou profissional com habilitação legal junto ao Conselho Regional de
Contabilidade, para assessona, cumprimento das obrigações legais e execução dos
serviços contábeis. departamento de pessoal e serviços correlatos,

XVI) Exigir da empresa ou do profissional liberal referido no inciso antenor os Balancetes
Mensais e o Balanço Patrimonial Anual. o Demonstrativo de Resultados do Exercício e
Notas Explicativas, no final de cada exercício Civil devendo ser publicado ate o dia 31 de
maio de acordo com as exigências

XVII) A exigência do inciso XVI deste artigo também se aplicará quando o término do mandato
não coincidir com o do ano civil ou por qualquer motivo for interrompldo corn exceção da
publicação

XVIII) Nos casos em que o término do mandato não coincidir com o do ano civil ou por qualquer
motivo for interrompida a obrigação prevista no inciso XVI deste artigo. deverA ser cumprida
no prazo de ate 45 (quarenta e cinco) dias do seu termino,

XIX) Submeter as contas do Lar ao exame do Conselho Fiscal, para realização de pareceo
observando-se os principios fundamentals de contabilidade e as normas brasileiras de
contabilidade

XX) Apresentar nas suas reuniões ordinárias o relatório financeiro do mês anterior elaborado
pela Tesouraria abrangendo no mínimo o demonstrativo das receitas e das despesas. a
posição dos saldos de Caixa e Bancos a posto.io dos compromissos financeiros e das
contingencies incorridos, bem assim a demonstração das contribuições financeiras devidas
e pagas até o mês

XXI) Buscar soluções para os casos omissos neste Estatuto Social

Artigo 20 A Diretoria do Lar, reunir-se-á ordinanamente pelo menos 01 (urna) vez por mês. "rn local dia e
hora determinados pelo Presidente e, extraordinariamente, quando se fizer necessano. col* designação
prévia da matéria a ser tratada
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Artigo 21 A Diretoria do Lar e seu Conselho Fiscal reconhecem e acatam a Regra da SSVP no Brasil, bem
como as deliberações e determinações dos Conselhos Central. Metropolitano e Nacional do Brasil da
SSVP

Artigo 22 Sao atribuições do Presidente

Representar o Lar ativa e passivamente. judicial e extrajudicialmente perante os órgãos
públicos e pnvados, inclusive perante o Poder Judiciario inclusive na constituição de
procuradores e/ou prepostos,

II) Convocar e presidir reuniões ordinanas e extraordinanas da Diretona e as Assembleias
Gerais,

III) Dirigir e orientar as atividades do Lar.
IV) Coordenar as atividades dos demais membros da Diretoria.
V) Zelar pelo bom funcionamento da instituição realizando atos de gestão. observando sempre

as finalidades estatutárias acompanhando os serviços estratégicos de liderança
administrative operacional e técnica.

VI) Ern eventuais dificuldades na tomada de decisões administrativas. buscar quando
necessária a opinião do Conselho Fiscal e a opinião de profissionais especializados, a fim
de obter respaldo técnico e segurança na gestão

VII) Abar e movimentar contas bancanas em instituições financeiras, assinar cheques e/ou
outros documentos de natureza econdmica. sempre em conjunto com o I° Tesoureiro

VIII) Admitir e demitir empregados respeitando a legislação trabalhista e as convenções
coletivas de cada categoria profissional

IX) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social o Regimento Interno e a Regra da SSVP
no Brasil.

X) Cumprir e fazer cumprir a legislação constitucional e intraconstaucional alem das
resoluções e normas inerentes aos orgãos públicos fiscalizadores da prestação de serviços
da Assistência Social

X I) Participar das reuniões. quando convocado pelos orgãos fiscalizadores da prestação de
serviços da Assistência

XII) Cooperar para que haja sempre transparência na gestão do Lar em especial no
cumprimento de solicitações do Conselho Fiscal da entidade.

XIII) Promover em conjunto com a Administração e a Equipe Técnica Interdisciplinar, reuniões e
eventos voltados aos funcionários e voluntários a fim de manter o ambiente de trabalho
coeso e unido

XIV) Motivar e incentivar todos os membros da Diretoria a participar das reuniões on:Manes e
extraordinárias, campanhas, festividades e eventos em geral. programados pela instituição,

XV) Manter bom relacionamento institucional com o Ministério Público. na pessoa do Promotor
de Justiça dos Direitos Humanos

XVI) Tomar as providências para atendimento do estabelecido no inciso XVI do artigo 19 deste
Estatuto Social

XVII) Buscar sempre solucionar os casos omissos que lhe forem submetidos a exame ou que
chegarem ao seu conhecimento.

XVIII) Participar das reuniões ordinaries e extraordinenas convocadas pelo Conselho Central de
Campo Mourão da SSVP e/ou peio DENOR do Conselho Metropolitano de Maringá da
SSVP prestando contas de suas atividades e cumprindo as determinações que !he são
confendas.

XIX) Nomear e substituir qualquer membro ca Diretoria,
XX) Nomear advogados com poderes da cláusula ad judicia para a defesa dc7 interesses do

Lar
XXI) Submeter previamente os contratos, convénios. termos de parceria terrnos de, colaboração

termos de fomento e minutes. a assessoria jurfdiCa,
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XXII) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional e voluntária ao Lar

Artigo 23 São atribuições do Vice-Presidente

I) Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos temporários
II) Participar das reuniões ordinanas, extraordinárias assembleias e eventos em geral.

programados pela instituição e Conselhos
Assumir o mandato, em caso de vacancia, e convocar as eleições no prazo de 90 (noventa)
dias nos termos do artigo 31, § 1° deste Estatuto Social,

IV) Prestar de modo geral. sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar

Parágrafo Único Havendo mats de um Vice-Presidente são suas atnbuições. observada a respectiva
ordem de precedencia cooperar com o Presidente, dirigir comissões especificas e substituir o Presidente e
o 1° Vice-Presidente nas suas ausências e impedimentos.

Artigo 24 Sao atribuições do 1° Secretano

I) Secretariar as reuniões da Diretoria e as Assembleias Gerais elaborando as respectivas alas
H) Ler a ata da reunião anterior, fazendo as observações necessaries, que deverão constar na

ata seguinte, divulger e acompanhar todas as noticias das atividades envolvendo o Lar
III) Responsabilizar-se peio manuseio e conservação dos livros de atas e outras anotações e

documentos relacionados as suas atribuições estatutárias, durante o mandato
IV) Ao final do mandato, responsabilizar-se pela entrega a administração: de todos os livros de

atas e demais documentações pertencentes à instituição
V) Participar das reuniões ordinánas extraordinanas assembleias e eventos em geral

programados pela instituição e Conselhos
VI) Prestar de modo geral sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar
VIU Assumir o mandato do Presidente em caso de vacância e na falta de Vice-Presidentes nos

termos do artigo 31. § 1° deste Estatuto Social.

Artigo 25 São atribuições do 20 Secretáno

Substituir o 1° Secretano em suas ausências ou impedimentos temporários e prestar a sua
colaboração na organização dos serviços 8a Secrelana.

) Participar das reuniões ordinárias, extraordinanas, assembleias e eventos em geral.
programados pela instituição e Conselhos.

I Hi Em caso de vacância assumir o encargo de 1° Secretáno. podendo rele permanecer até o
fim do mandato ou ate que seja nomeado um novo pelo Presidente

Vi Prestar de modo geral sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar

Artigo 26 Sao atribuições do 10 Tesoureiro

I) Arrecadar e anotar em livro de caixa as contribuições, rendas de qualquer tipo auxilias e
donativos em dinheiro ou espécie. mantendo em dia a escrituração totalmente comprovada
Havendo funcionários para tal fim sera sua função orientá-los como executar tais
procedimentos

II) Pagar as contas com o visit) do Gerente e do Presidente
Ill) Assinar cheques eiou outros documentos de natureza econornic,a, sempre em conjunto com

o Presidente:
IV) Apresentar em todas as Reuniões da Diretoria o Relatôno Financeiro do mês anterior ou

sempre que for solicitado pelos 6rgãos do Lar, pelo Conselho Central cie Campo Mourão da
SSVP ou pelo Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP

V) Providenciar, em tempo habit, recebimentos de juros, dividendos e outros rendimentos.
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VI) Responsabilizar-se pela análise e conferência de documentos financeiros e numerários,
VII) Apresentar ao Conselho Fiscal sempre que solicitado, o balancete devidamente assinado

por empresa de contabilidade ou profissional habilitado. juntamente com os livros contábeis
e auxiliares e documentação correlata.

VIII) Providenciar no término do mandato da Diretoria. com antecedencia de 30 (trinta) dias, as
seguintes certidões em nome do Lar Certidão Negative de Débitos relativos as
Contribuições Previdencianas. Certidáo Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais
e a Divida Ativa da União Certificado de Regularidade do FGTS Certidão Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Municipals. Certidão Negativa da Fazenda Estadual Certidão
Negativa de Protestos de Títulos, Certidão de Distribuição de feitos civeis junto a Justiça
Estadual Certidão de distribuição de feitos junto a Justiça Federal. Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, bem como o Alvard da Vigilância Sanitária e o Certificado de Entidade
Beneficente de Assistència Social (CEBAS) atualizado (caso possua). No mesmo prazo
acima assinalado deverá ser apresentado o competente Balanço Financeiro com a
respectiva Prestação de Conies de natureza financeira,

IX) Depositar em estabelecimento bancario, em nome do Lar todas as importâncias financeiras
recebidas.

X) Entregar o Mapa Financeiro Mensal, instituido pelo Conselho Nacional do Brasil, bem como
recolher ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP a contribuição da duocentesima
e meia, equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) de sua arrecadação bruta, excluidas
apenas as subvenções oficiais.

XI) Manter em caixa se necessano e por conveniência para as despesas de pequeno valor a
importancia de até 01 rum) salário minim, da qual prestará conta á Diretoria. mensalmente;

XII) Participar das reuniões ordinal-1as extraordinanas assembielas e eventos em geral,
programados pela instituição e Conselhos

XIII) Prestar, de modo geral sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.
XIV) Assumir o mandato do Presidente em caso de vacância e na falta simultânea dos Vice-

Presidentes e Secretános. nos termos do artigo 31 § 1° deste Estatuto Social.

Artigo 27 Sao atribuições do 2° Tesoureiro

I)

II)

Substituir o 1° Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos temporanos
Assumir o mandato do 1° Tesoureiro em cso de vacancia, podendo nele permanecer ate o
fim do mandato ou ate que seja nomeado um novo 1° Tesoureiro.

!III Participar das reuniões ordinanas, extraordinanas assembleias e eventos em geral,
programados pela instituição e Conselhos.

IV) Prestar. de modo geral. sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar

Artigo 28 Sao atribuições do Diretor de Patnmônio quando houver

c o

c2 .a97-1,v.0 ;"5
\`fiks'

I) Com o auxilio de funcionário da administração e/ou de outros associados. realizar o
levantamento de todos os bens patrimoniais do Lar e manter esse controle sempre
atualizado:

II) Assessorar e emitir pareceres a Diretoria, sobre os bens patrimoniais do Lar
Ill) Acompanhar e fiscalizar as construções, adequações e reformas da instituição, sempre

assessorado pelo engenheiro ou arquiteto responsável técnico;
IV) Cobrar dos responsáveis a conservação as devidas manutenções e o uso correto dos bens

patrimoniais do Lac
V) Participar das reuniões ordinanas extraordinánas assembleias e eventos em geral.

programados pelt, instituição e Conselhos.
VI) Prestar, de modo geral. sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar
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Artigo 29 0 Presidente. os demais membros da Diretoria e os membros titulares e suplentes do Conselho
Fiscal firmarão antes da posse, junto ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP e ao Conselho
Metropolitano de Maringá da SSVP o -Termo de Compromisso- que prevê o respeito. cumprimento e a
obrigação de se fazer cumprir a Regra da SSVP no Brasil e o presente Estatuto Social especialmente no
tocante ao resguardo dos seus bens, ao atendimento zeloso da parte administrativa e ao recolhimento
obrigatório da contribuição financeira regulamentar estabelecida no inciso X do artigo 26 e artigo 45, deste
Estatuto Social

22t;

Parágrafo Único Os encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal devem ser considerados uma
responsabilidade não uma honraria

CAPITULO IV — DAS ELEIÇÕES 

Artigo 30 0 Presidente e os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal serão eleitos em escrutínio
secreto. proclamando-se eleitos os mais votados pelos associados integrantes da Assembleia Geral que
possuem direito a voto, conforme dispóe o inciso V do artigo 70 e inciso I do artigo 14 observando-se

4s.•

in
.•

•.r

I) OS associados interessados em concorrer ao encargo de Presidente deverão ter atividade
vicentina ativa e ininterrupta de no minima 02 (do's) anos de atividade vicentina
ininterrupta no período imediatamente anterior a data da eleição

) Para concorrer ao Conselho Fiscal, o candidato deverá ser, obrigatoriamente. viCentino
com atividade ativa

Ill) E vedada a candidatura cumulada e simultânea aos dois encargos.
IV) Ninguém poderá ser eleito Presidente ou nomeado Vice-Presidente do Lear uma vez

atingidos 81 (oitenta e um) anos de idade até a data da eleição ou do ato de nomeação
V) A rigor, empregados do Lar bem como profissionais que a ela prestem serviços

remunerados embora possam ser associados (vicentinos proclamados e
compromissados) não podem ser eleitos nem nomeados para encargos da Diretona e do
Conselho Fiscal,

VII Para o Procedimento Eleitoral não poderão candidatar-se e nem serem nomeados para a
Diretoria ou Conselho Fiscal os associados que estiverem na condição de dirigente
membro de Poder ou do Ministério Público ou dingente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera lovemamental na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento. estendendo-se a vedação aos respectivos cóniuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, at o
segundo grau conforme dispi5e o artigo 39, inciso Ill da Lei n* 13.019/2014. alterado peia
Lei n° 13.204/2015.

VII) A abertura do Procedimento Eleitoral acontecerá no prazo de 210 (duzentos e dez) dies
que antecederem o término do mandato vigente, devendo o Lar emitir na ocasião Circular
de Abertura do Procedimento Eleitoral,

VIII) A Circular de Abertura do Procedimento Eleitoral deverá ser fixada em lugar visível das
respectivas sedes do Lar do Conselho Central de Campo Mourão da SSVP. bem corno
deverá ser amplamente divulgada nas reuniões e eventos da SSVP no âmbito da cidade
de Ubiratã

IX) A Secretaria do Lar receberá a inscrição dos candidatos ao encargo de Presidente e de
membro do Conselho Fiscal, ate o prazo máximo de 30 (tnnta) dias contados da abertura
do Procedimento Eleitoral.
Os candidatos ao encargo de Presidente e de membro do Conselho Fiscal deverão no ato
da inscrigão apresentar curriculo vicentino e profissional, constando escolaridade.
experiência e práticas administrativas em qualquer Area nome da empresa, associação
assistencial. Obra Unida ou Conselho e penado que exerceu sues\ habilidades
administrativas,

• Pigtrva 11 de 19 •

7,



•

•

OCV1

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE FT-UL.0

E: '44
br

XI) Encerrado o prazo de inscrição dos candidatos. a Secretaria do Lar deverá repassar toda
a documentação curricular ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP para
apreciação e aprovação da candidature.

XII) A aprovação referida no inciso XI deste artigo deverá ser formalizada pelo Presidente do

Conselho Central de Campo Mourão da SSVP, sendo que os documentos da inscnçáo

devem ser encaminhados á Secretaria do Lar, no prazo maxima de 15 (quinze) dias a

contar do recebimento da inscrição.

XIII) Caso o Presidente do Conselho Central de Campo Mourão da SSVP decide pela
desaprovação de alguma candidature deve fazê-la com fundamentação baseando-se no
vigente Estatuto Social do Lar

XIV) A Secretaria do Lar após receber os nomes de no minim° 02 (dois) candidatos ao encargo

de Presidente e 06 (seis) candidatos ao encargo de membro do Conselho Fiscal, com

todas as respectivas candidaturas aprovadas elaborará o Edital de Convocação para as
Eleições

XV) O Edital de Convocação para as Eleições. com antecedência minima de 30 (tnnta) dias
antes da data das Eleições sera afixado nas respectivas sedes do Lar e do Conselho
Central de Campo Mourão da SSVP e enviado por outros meios de comunicação a todos
os associados que compõem a Assembleia Geral contendo data. horario. local pauta e

nomes dos candidatos.
XVI) As eleições deverão ocorrer no mInimo 90 (noventa) dies antes do término dos mandatos,

sendo que as apurações deverão ocorrer no mesmo dia das eleições.
XVII) No period° de 30 (trinta) dias que antecedem á data das eleições os associados são

convidados a recitar a oração própria ao Divino Espirito Santo em favor daqueles que
tenham direito a voto e pelos que concorrem aos encargos.

XVIII) 0 voto é personalissimo e unitário ainda que o associado votante exerça mais de um
encargo diretivo em outras unidades vicentinas instaladas na area do Conselho Central de
Campo Mourão. da SSVP.

XIX) Cada associado votante terá direito de votar no associado candidato de sua preferência.
votando ern um (1) candidato a presidente e em Ires r3) candidatos ao Conselho Fiscal
sendo admitido o voto por correspondência. por meio de envelope lacrado e que chegue
as mãos da Comissão Eleitoral antes do encerramento da votação.

XX) As apurações ficarão sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral composta de pelo
menos 03 (três) associados que não pÕssuem direito a voto nomeados pelo Presidente
em exerci cio.

XXI) Em caso de empate será eleilo Presidente quem tiver mais tempo de atividade vicentina
ininterrupta na SSVP no Brasil como associado e membro de uma de suas Conferências
Vicentinas e persistindo o empate. sera eleito o mais idoso,

XXII) As eleições e as apurações deverão constar de ata assim como os nomes dos
associados votantes e seus encargos sendo que no prazo máximo de 05 (cinco) dias a
copra dessa ata e demais documentações deverão ser enviadas pelo Presidente em
exercicio do Lar ao Conselho Central de Campo Mourão da SSVP e este imediatamente
remeterá ao Conselho Metropolitano de Mannga da SSVP para que este Ultimo aprecie e
homologue as eleições.

XXIII) Não havendo manifestação por parte do Conselho Metropolitano de Mannga da SSVP no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da ata e demais documentações
ter-se-8 corno homologada tacitamente as eleições, nos termos do art, 114 § 3" da Regra
da SSVP,

XXIV) 0 Conselho Metropolitano e M annga da SSVP também pode recusar.
fundamentadamente a homologação das eleições. determinando a realização de novas
no prazo de 90 (noventa) dias, nos mesmos termos deste Estatuto Social
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XXV) Após comunicação por escrito do ato que anulou as eleições haverá necessidade de

abertura de novo Procedimento Eleitoral podendo ocorrer o aproveitamento de

documentos curriculares de candidatos que porventura se inscreverem novamente
XXVI) 0 Presidente recém-eleito tere o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar da data das

eleições. para indicar os membros não vicentinos de sua Diretoria pare apreciação do

Conselho Metropolitano, bem como, para que participem do curso de capacitação,

XXVII) No prazo minimo de 30 (trinta) dies antes de posse. o Presidente recém-eleito ou reeleito.

em conjunto com os demais membros de sua Diretoria e do Conselho Fiscal devera

realizar os atos de transição com a Diretoria ern exerciao do Lar, para fins de

conhecimento da situação administrative. operacional e financeira dessa Obra Unida
XXVIII) 0 Presidente os membros da Diretoria e o Conselho Fiscal tomarão posse ern Reunião

Extraordinária da Obra Unida por ato do Presidente ou Representante do Conselho

Central de Campo Mourão da SSVP.

XXIX) A posse do Presidente e dos membros da Diretona e do Conselho Fiscal poderá ser fete

em solenidade própria, entretanto somente entrarão em exercício no primeiro dia

imediatamente posterior ao termino da gestáo anterior, salvo nos casos de interrupção por
qualquer motivo

XXX) Antes de serem empossados todos os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal

deverão participar do modulo de "Formação para Novas Diretorias", a ser preparada e
aplicada pela coordenação da Escola de Capacitaçáo 'Antonio Frederico Ozanam -

ECAFO do Conselho Central de Campo Mourão da SSVP

Artigo 31 Em caso de vacAncia cia Presidência por qualquer motivo, haverá a interrupção dos mandatos da
Diretoria e do Conselho Fiscal

§ 1° Ocorrendo esse fato o Vice-Presidente ou um dos demais substitutos legais assumira
temporariamente o exercício da Presidência e providenciara a eleição para um novo mandato, no prazo de
90 (noventa) dias contados da vacancia.

§ 2°. Caso nenhum dos demais substitutos legais assuma temporariamente o exercício da Presidéncia.
haverá intervenção do Conselho Central de Campo Mourão., que providenciará a eleição. nos termos do §
10

§ 3° Consultado o Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP e, a juizo do mesmo esse prazo poderá
ser prorrogado em ate 180 (cento e oitenta) dias. no interesse da SSVP.

Artigo 32 0 Presidente deverá ser afastado pelo Conselho Central de Campo Mourão da SSVP quando
houver ausência prolongada e sem justificativas plausiveis por penado superior a 90 (noventa) dies.

Parágrafo Único Os membros da Diretoria que forem afastados por ausência prolongada sem justificativas
plausiveis ou por exclusão não poderão ser eleitos nem designados para a Diretoria do mandato
subsequente.

CAPITULO V — DO CONSELHO FISCAL

Amigo 33 0 Conselho Fiscal sera composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) supientes, eleitos
em escrutínio secreto proclamando-se eleitos os 06 (sets) mais votados sendo os 03 (três) primeiros
titulares e os outros 03 (três) suplentes.

§ 10. Com relação ao perfil dos associados candidatos ao Conselho Fiscal, terão preftrencia os que
possuam formação em Direito, Administração, Economia ou Contabilidade.
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§ 2° 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal sera coincidente com o mandato da Diretona

§ 30. Em caso de vacância de um membro titular o suplente, na ordem do número de votos obtidos na

eleição assumirá o encargo até o termino do mandato.

§ 40 Ern caso de falecimento, de abandono de demissão ou de exclusão de membros do Conselho Fiscal.
não havendo mais membros suplentes para assumirem a atulandade devera a Assembleia Geral realizar
eleição para que se complete o quadro do Conselho Fiscal

§ 6° Estão impedidos de participar do Conselho Fiscal os empregados do Lar e parentes de até o 2° grau
ou côniuges de membros de sua Diretona.

Artigo 34 Compete ao Conselho Fiscal, valendo-se de assessoria técnica se necessano

I) Examiner a qualquer tempo os livros de escrituração. exigir a apresentação dos documentos

que julgar necessários e que digam respeito administração econgmico-financeira,
II) Analisar os livros de escrituração os balancetes, o Balanço Patrimonial Anual, o

Demonstrativo de Resultados do Exercício. as Notas Explicativas verificar o patrimônio e
toda documentação do exercício, opinando sobre o desempenho financeiro e contábil e
operações patrimoniais realizadas, para fins de apreciação, bem como emitir pareceres,

II Notificar a Diretoria a respeito de falhas e irregularidades que porventura constatar
Requerer convocação da Assembleia Geral Extraordinária quando verificar alguma

irregularidade de gestão administrativa e/ou financeira 00 Lar

§ 10, 0 parecer de que trata o inciso II deste artigo se dará em 30 (tnnta) dias, por escrito, para apreciação
da Assembleia Geral, convocada para tal fim

§ 2° Reunir-se-a, ordinanamente no minimo a cada 06 (seis) meses, durante as primeiras quinzenas de
4. abril e outubro em dia local e hora previamente estabelecidos, e. extraordinariamente sempre que

necessário, por convocação do Presidente ou por 2/3 (doiS terços) dos membros da Diretoria do Lar

§ 30 As faltas injustificadas de qualquer membro do Conselho Fiscal a 03 (tres) reuniões consecutivas ou a
06 iseis) alternadas serão consideradas como abandono de cargo

§ 40 As reuniões extraordinanas de que dependam da apresentação de documentos pela Diretona do Lar
devem ser comunicadas por escrito com no minima 15 (quinze) dias de antecedência.

§ 5°. Para que seja considerado legitimo qualquer ato do Conselho Fiscal deverá ser assinado no minimo
por 02 (dois) de seus membros titulares

CAPITULO VI — DO PATRIMÓNIO E DAS FONTES DE RECURSOS

Artigo 35 0 património do Lar e constituido por todos os bens móveis e imoveis de sua propriedade, e por
todos aqueles que vier a adquirir por compra doação ou legado assim como, por todos os legítimos direitos
que possua Ou venha a possuir e todos OS bens e valores consignados em contabilidade patrimonial.
existente e futuramente incorporados, a titulo de aquisição USUC3p1A0 superávit e doações

Artigo 36 Sao fontes de recursos

Donativos. auxílios, doações usufrutos testamentos e legados patrimorts de pessoas
físicas e/ou juridicas de origem nacional ou do extenor.

-

0000°3



UU0 2q

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO

UIR/t1/447 kPt,
"ELEF !3543-1;1'.

Er-lac tar uzst-ata4ts.co :Qrr

II I Coletas realizadas em reuniões e/ou outras atividades desenvolvidas com intenção especial

de arrecadar recursos financeiros.

liii Contribuições dos idosos acolhidos (art 35-Lei 10741/2003-Estatuto do Idoso):

IV) Receitas oriundas de bens patrimoniais,

V) Receitas oriundas de ações entre amigos. arrecadações campanhas. eventos beneficentes
e festividades

VI) Rendimentos de aplicações financeiras
VII) Subvenções el ou recursos de quaisquer títulos recebidos dos Poderes Públicos Municipal

Estadual e Federal.

VIII) Repasses de recursos públicos provenientes de emendas parlamentares:
IX) Receitas provenientes de prestação de serviços a terceiros.
X) Rendimento de comercialização de produtos institucionais:
XI) Alugueis e arrendamentos em geral-
XII) Atividades licitas desenvolvidas de forma opcional por outra organizagão, com intenção

especial de captar recursos financeiros para a Obra
XIII) Recursos provenientes de projetos socials financiados por pessoas juridicas ou pessoas

físicas

XIV) Recursos de patrocinios repassados par pessoas fisicas e/ou juridicas.
XV) Repasses onundos do Poder Judiciário.
XVI) Repasses oriundos dos Fundos Municipal. Estadual ou Nacional de Políticas Públicas,
XVII) Incentivos fiscais oriundos de isenções/imunidades tributaries
XVIII) Receitas sobre direitos autorais de produção de materials promocionals.

Artigo 37. Havendo necessidade, epos deliberação cia Diretoria e aprovação da Assembleia Geral poderá
o Lar instituir filiais de prestação de serviços ou de comercialização dingidas a público distinto da
Assistência Social, que não se enquadram no perfil de usuanos do Sistema Único de Assistência Social —
SUAS

Parágrafo link°. A receita liquida apurada de filiais epos a retenção dos valores minimos de subsistência
e de manutenção dessas. será repassada ao Lar e utilizada para as suas finalidades socials e estatutánas
da Obra

Artigo 38 0 Lar declara e se compromete sob as penas pa lei

I Aplicar sues receitas. rendas rendimentos e o eventual resultado operacional integralmente
no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais

li) Não destinar aos membros de sua Diretoria e Conselho Fiscal, associados de qualquer
natureza, benfeitores, voluntários ou equivalentes remuneração, vantagens ou benefícios.
direta ou indiretamente, eventuais excedentes operacionais (brutos e liquidos) dividendos,
bonificações participações ou parcelas de seu patnmônio auferidos mediante o exercicio
de suas atividades por qualquer forma ou titulo em razão das competencies funções ou
atividades mencionadas neste estatuto

III) Destinar em caso de dissolução ou extinção. após pagas todas as divides passives que
existirem, o seu patrimônio liquido remanescente a outra entidade congênere. sem fins
lucrativos. com personalidade juridica. que esteia registrada rio Conselho Nacional de

Assistência Social — CNAS e no Ministério do Desenvolvimento Social — MDS. que possua o
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e que atenda os
requisitos da Lei n° 13.019/2014 preferencialmente outra unidade vicentina indicada em
Assembleia Geral, desde que convenientemente legalizada e com sede e atividades
preponderantes no Estado do Parana. preferencialmente rio município de brat& por
indicação da Diretoria e aprovação da Assembleia Geral ou em ultimo caso a um ntidade
pública,
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IV) Prestar serviços gratuitos permanentes e sem qualquer discriminação de usuenos. nos
limites de suas possibilidades de recursos humanos, maleness e financeiros, observando o
disposto no artigo 30. § 40 deste Estatuto Social

V) Aplicar os recursos advindos dos Poderes Públicos Municipal. Estadual e Federal em

conformidade ao estabelecido na legislação aplicável e nos termos de colaboração e de
fomento e/ou instrumentos contratuais similares.

VI) Não constituir patrimônio exclusivo de um grupo determinado de individuos families ou de
sociedade com caráter beneficente de assistência social

Parágrafo Único A dissolução ou extinção do Lar somente se efetivara se tomar-se impossível sob os
aspectos financeiro administrativo e patrimonial a continuidade de suas atsvidades, desde que atendidas as
seguintes condições a) se decidida pela maioria dos membros da Diretoria, presentes em Reunião
Extraordinána convocada para tat fim, b) com aprovação de 2/3 (dois terços) dos associados com direito a
voto presentes á Assembleia Geral especialmente convocada para tal fim e c) anuência do Conselho
Metropolitano de Manngá da SSVP, embasada por parecer fundamentado de seu DENOR após a
respectiva liquidação nos termos do artigo 51 do Código Civil Brasileiro, com o remanescente patrimonial
destinado conforme previsto no inciso Ill deste artigo

Artigo 39 Todos os bens patrimoniais do Lar estão exclusivamente a serviço de seus objetivos socials e
estatutanos ficando vedado o seu uso para beneficio próprio de qualquer pessoa e a Diretoria responde e
se obriga pela sua guarda conservação, administração e pela correta aplicação de seus recursos.

Artigo 40 Não se reconhece a validade de toda e qualquer gravação, alienação, aquisição a que titulo for
permuta comodato ou constituição de quaisquer ônus sobre bens imóveis e semoventes (veículos) do Lar
realizada sem a prévia ciência do Conselho Central de Campo Mourão da SSVP e a expressa autorização
do Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP embasaclo por parecer fundamentado de seu DENOR.
conforme determine o Regulamento da SSVP no Brasil

g 1°. Na transcrição do registro imobiliário deverá constar o impedimenta de alienação sem autorização
previa do Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP. nos termos do capur.

g 2°. 0 não atendimento ao disposto neste artigo implica em violação ao artigo 1.268 e seus paragrafos 10e
20 do Código Civil Brasileiro. sem prejuízo das sanções penais previstas no Código Penal Brasileiro.

§ 30 Os bens moveis e !moves deverão ser identificados e cadastrados em livro próprio, que deve ser
mantido rigorosamente atualizado

S 4°. Os veículos e os bens imóveis de posse ou propriedade do Lar deverão ser identificados pelo logotipo
oficial da SSVP podendo este ser adaptado com o nome da própna entidade, exceto nos imóveis que se
encontram alugados ou arrendados

CAPITULO VII — DA ESCRITURACAO E PRESTACAO DE CONTAS

Artigo 41 A escrituração e prestação de contas observarão, no memo

I) Os princípios fundamentals e as Normas Brasileiras de Contabilidade
II) A publicidade por qualquer meio eficaz na ocasião do encerramento do exercício fiscal

colocando a disposição para o exame dos interessados toda a documentação administrative
e financeira

Ill) • A realização de auditoria independente, nos casos previstos na legislação
IV) A publicidade de todos os recursos bens ou valores que utilize arrecade. guarde gerencie

ou administre

- Pagoa d e -
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Artigo 42 Para efeito de encerramento do Balanço Patrimonial Anual e do Demonstrativo dos Resultados

do Exercício e das Notas Explicativas, observar-se-O o ano civil e a escrituração de todos os atos e fatos

contábeis devendo ser feita em livros revestidos de formalidades legais, serem publicados nos prazos

previstos de acordo com as exigências legais

§ 10 Quando o término do mandato da Diretoria não coincidir com o do ano civil deverá ser providenciado a

competente prestação de contas devidamente instruída com balancete extraordináno. certidões e o
relatório de atividades previstos no § r a seguir

§ 20 Deverão ser publicadas na página da Internet do Lar a cada encerramento de exercício

juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluidas as certidões

negativas de débitos corn a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
colocando-as à disposição para exame de qualquer cidadão sem prejuízo das publicações em jornal oficial
quando forem exigidas

Artigo 43 Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente. nem mesmo subsidianamente. pelas
obrigações assumidas em nome do Lau salvo eventuais prejuízos causados ao propno Lar ou a terceiros
provenientes de ação omissão voluntána negligência, imprucléricia ou dolo e que importarem violação de
direito legalmente estabelecido ou disposição prevista neste Estatuto Social, hipóteses em que os
responsáveis ficarão obrigados a reparar os danos corn as implicações civis e criminais de seus atos

CAPITULO VIII — DO VOLUNTARIADO

Artlgo 44 0 Lar poderá organizar o trabalho voluntário das pessoas que não fazem parte de seu quadro de
funcionários, para o atendimento de suas finalidades institucionais

§ 1° 0 trabalho voluntário será disciplinado no Regimento Interno devendo o voluntano firmar o
competente o Temia de Voluntariado- na forma da lei

5 20 Os voluntfinos serão inscritos em livro e/ou listas competentes.

§ 3° A organização desse trabalho dependerá de orientações do DENOR do Conselho Metropolitano de
Maringá da SSVP

CAPITULO IX — DAS DISPOSICOES GERAIS

Artigo 45 0 Lar está sujeito à contribuiçâo mensal da duocentésima e meia (2,5%) ao Conselho Central de
Campo Mourão da SSVP calculada sobre sua receita brute nos termos dos artigos 47 e 49 do
Regulamento da SSVP no Brasil

Artigo 46 0 Lar poderã firmar lermos de colaboração elou de fomento com o Poder Público (União Estado
e Município), desde que os Pianos de Trabalho estejam em consonância com a natureza da instituição e
com as suas finalidades socials e estatutárias

Artigo 47 0 Lar também poderá firmar parcerias e cooperações mutuas corn orgilos pUblicos. empresas
privadas ou pessoas fisicas. desde que estejam em consonância com a natureza da instituição e corn as

suas finalidades sociais e estatutânas

§ 10 Em se tratando de firmer convénios. termos de parceria e ajustes de qualquer natureza born Órgãos
públicos, a serem elaborados nos termos da legislação em vigor é necessária a autonzaçã6 previa do

--- Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP epos parecer fundamentado de seu DENOR.
..,

,..i!!,
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§ 20 0 Lar na qualidade de associação de direito pnvado não perderá sua autonomia na administração e
realização de seus trabalhos assistenciais como Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI)
executora e indutora das Politicos Públicas de Proteção Especial a Pessoa Idosa, em função do
recebimento de subvenções governamentais onundas da União, do Estado e do Municipio
Artigo 48 0 Lar não é mantido pelo Conselho Central de Campo Mourão da SSVP. nem pelo Conselho
Metropolitano de Mannga cia SSVP e nem pelo Conselho Nacional do Brasil da SSVP. tendo cada uma
dessas unidades: personalidades jurídicas, Diretonas e administrações própnas Conselhos Fiscais
propnos, patnmitinio e recursos distintos e escntas contábeis independentes.

Artigo 49 Desde que não contrarie a finalidade pnncipal do Lar e a Regra da SSVP no Brasil e cumpridas
as exigências contidas nests documento. este Estatuto Social poderá ser reformado total ou parcialmente.
em qualquer época ou momento.

Parágrafo Onico A proposta de reforma total ou parcial deste Estatuto Social, devidamente fundamentada,
somente poderá ser feita por sua Diretona pelo Conselho Central de Campo Mourao da SSVP. pelo
Conselho Metropolitano de Maringá da SSVP eiou pelo Conselho Nacional do Brasil nos termos do § 3° do
artigo 17 deste Estatuto Social

Artigo 50 0 Conselho Nacional do Brasil da SSVP. como orgão normativo da atividade vicentina em todo
terntono brasileiro, pode intervir nas Unidades Vicentinas a qualquer tempo com base ern motivos
justificados

§ 10 0 Lar no desenvolvimento de suas atividades submeter-se-á a orientação e fiscalização do Conselho
Metropolitano de Mannga da SSVP através de seu DENOR

§2°. Se não houver instalado o DENOR do Conselho Metropolitano de Manngb da SSVP ou não estiver em
funcionamento regular. suas funções poderão ser suscitadas pelo DENOR do Conselho Nacional do Brasil
no interesse da SSVP

Artigo 51 0 Lar não poderá admitir em hipótese alguma sob qualquer natureza trabalhista empregados
com parentesco de ate o 3° grau ou cônjuges de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal

Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social e no fRegimento Interno, bem como sua interpretação.
quando não contrariarem a Regra da SSVP no Brasil e/ou dispositivo legalmente estabelecido serão
resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembleia Geral e pelo Conselho Metropolitano de Maringa
da SSVP

Artigo 63. 0 presente Estatuto só poderá ser registrado após homologação expressa do Conselho
Metropolitano de Manngá da SSVP com prévia anuência de seu DENOR.

Artigo 54 0 presente Estatuto Social revoga os anteriores ou quaisquer outras disposições contrarias e
entrara em vigor na data de seu registro no Cartono Registro Civil de Nascimento Casamento e Óbito
Títulos e Documentos e de Pessoas Juridicas da Comarca de Ubiratã

Ubiratã 16 de outubro de 2018
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ATA DE POSSE DA DIRETORIA, CONSELHO FISCAL E CONSELHO

GESTOR/MEMBROS UGT - UNIDADE GERENCIAL DE TRANSFERÊNCIA

BIENIO 2019/2021 DO LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA. - OBRA UNIDA

A SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO - CNPJ 77.242.386/0001-72

Ata de número 276 da reunião extraordinária de posse do Lar dos Velhinhos de
Ubirat5, Obra Unida a Sociedade de São Vicente de Paulo, vinculado ao
Conselho Central de Campo Mourão, area do Conselho Metropolitano de
Maringa, realizada as 21:00-h, do dia 29/07/2019, do ano temático Mestres e
Senhores, na sede da entidade situada na Avenida João Medeiros n° 2250 em
Ubiratã — Parana. LOUVADO SEJA NOSSO SENHOR JESUS CRISTO! A
reunião foi convocada para posse da nova diretoria, cujo administrador
(presidente) e conselheiros fiscais foram eleitos em Assembléia Geral
Extraordinária do dia 17/06/2019. conforme ata de eleição de número 274 e
homologada pelo Conselho Metropolitano de Maringá, no dia 13/07/2019. A
mesa foi composta pelos seguintes convidados: consocia Ana Claudia de Lima
Santos — presidente do Lar dos Velhinhos de Ubirat5; confrade José Ferreira
da Silva — vice presidente do Conselho Central de Campo Mourão e a consocia
Bruna Heloisa Leite Lopes, designada para secretariar os trabalhos. A reunião
de posse foi declarada aberta pela consocia Ana Claudia de Lima Santos, com
as orações regulamentares da SSVP e, em seguida, a consocia MarinaIva
Nunes Batista proclamou a leitura espiritual São João Capitulo 11 versículo 17
a 27, com o tema Jesus é a ressurreição e a vida, com uma breve reflexão. Em
seguida, a consocia Ana Claudia de Lima Santos, apresentou um breve
balanço de sua gestão na presidéncia e agradeceu a todos os membros da
Diretoria que estiveram juntos em todos os momentos nesses dois anos de
gestão. A seguir, foi passada a palavra para o vice presidente do Conselho
Central de Campo Mourão, confrade Jose Ferreira da Silva, que após fazer
suas considerações, convidou a administradora (presidente-Eleita) consocia
Ana Claudia de Lima Santos, os membros de sua diretoria Nomeados,
membros do conselho fiscal Eleitos e o Conselho Gestor nomeados, para fazer
a leitura do ''Termo de Compromisso" que, perante a Assembléia, se
comprometeram. a cumprir e fazer cumprir o Regulamento da SSVP, nos
termos do Artigo 36 da Regra, Artigo 19, parágrafo I do Estatuto Social, o
Regimento Interno e das decisões emanadas dos Conselhos hierarquicamente
superiores: Conselho Central de Campo Mourão, Conselho Metropolitano de
Maringá, Conselho Nacional do Brasil e da Confedera0o Internacional da

SSVP. Após. o confrade José Ferreira da Silva vice-presidente do Conselho
Central de Campo Mourão, usando das atribuições que lhe confere o
regulamento da SSVP no Brasil, em seu Artigo 96. inciso XI, empossou a
consocia Ana Claudia de Lima Santos, como presidente do Lar dos Velhinhos
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de Ubirata". da Sociedade de São Vicente de Paulo — SSVP, sua diretoria,
conselho fiscal e o Conselho Gestor, pelo período de 02 (dois) anos, cujo
mandato inicia no dia 29/07/2019 e termina em 28/07/2021. Falou sobre os
projetos iniciados que deverão ser concluídos nesse mandato. Concluindo sua
fala. agradeceu a presença de todos. A composição da diretoria ficou assim
constituída. presidente — consócia Ana Cláudia de Lima Santos, brasileira,
casada, funcionaria pública, portadora do RG 5566136-7 — SSP/PR, inscrito no
CPF 795289459-53, residente a Rua Costa e Silva, 1012 (com direito a voto):
vice-presidente — confrade Mario Osvaldo Raymundo, brasileiro, Casado,

• Auxiliar Administrativo, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n°
2.122.036-1 SSP/PR e do CPF 407.601.979-20, residente e domiciliado a Rua
Duque de Caixas, 1472 Centro -Ubirat5 Estado do Parana; (com direito a
voto); primeira  secretária — Consócia Bruna Heloisa Leite Lopes, brasileira,
solteira, Estudante, portadora do RG 13627381-7 -SSP/PR inscrita no CPF,
104.544.559-25 residente à Rua Nossa Senhora Aparecida,973 Centro —
Ubirat5 Estado do Parana; (com direito a voto); segunda_ secretária —
consocia Kelly Fabiana de Aquino Teixeira Brasileira, Casada, Servidora
Publica Municipal, portador da Cédula de Identidade civil RG sob n° 7.538.514-
5 SESP/PR e do CPF/MF sob n° 035.722,689-58, residente e domiciliado a
Rua Costa e Silva, 2128 Jardim São Vicente- Ubirat5, Estado do Parana; ( com
direito a voto); primeiro tesoureiro Senhor Sergio de Souza Streilling,
Brasileiro, Casado, Auxiliar de Cartório, portador da Cédula de Identidade Civil
RG sob n° 5.352.103-7 SESP/PR e do CPF/MF sob n° 899.616.259-00,

j 417*sidente e domiciliado na Rua Nossa Senhora Aparecida, 1170 Ubirata,
ntidf„,,Atado do Parana (sem direito a voto); segunda tesoureira — Consócia Maria

Tit ut6r ti..vk , arecida Peteck Alencar, Brasileira, Casada, professora portador da Cédula
Identidade Civil RG sob n°. 4.179.888-2 SESP/PR, e do CPF/MF sob n°

a 42.063.119-00, residente e domiciliado a Rua Ernesto Novaes de Souza. S/N
Centro Ubirat5, Estado do Parana, ( com direito a voto). CONSELHO FISCAL
ficou assim constituído, titulares: Consócia Marinalva Nunes Batista,
Brasileira, Casada, Jornalista, portador da Cédula de Identidade Civil RG
número 7.996.647-9 SESP/PR e CPF/MF sob n° 026.577 609-02, residente e
domiciliado Rua Bahia, 1290 - Centro Ubirat5, Estado do Parana; Confrade
Antônio Ferreira da Silva, Brasileiro, Casado, Comerciante, portador da
Cédula de Identidade Civil RG sob n° 1.249429 SESP/PR, e do CPF/MF sob n°
209.722.379-68, residente e domiciliado a Rua Parana Centro Ubirata'. Estado
do Parana: e a Consócia Elizabete Prates dos Santos, Brasileira, Casada,
Professora, portador da Cédula de Identidade Civil RG 3512846-8 sob n°
SESP/PR, e do CPF/MF sob n° 7821347609-97, residente e domiciliado na

CP‘i Avenida Valdir de Oliveira em Ubiratà. Estado do Parana, Como suplentes:

gyp-7_ Confrade Paulo Soares, Brasileiro, Casado, Vigilante, portador da Cédula de
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Identidade Civil RG número 6.554.191-2 SSP/PR e do CPF/MF sob n°
965.890.35-20, residente e domiciliado a Av: Ascanio Moreira de Carvalho,
2161, em Ubiratá, Estado do Parana; Consócia Maria de Fatima Ribeiro da
Silva Santos, Brasileira, Casada. Auxiliar de laboratório, portadora da Cédula
de Identidade Civil RG número 6.836.260-1 SESP/PR e do CPF/MF sob n°
031.624.819-37, residente e domiciliada a Rua Matogrosso, 913 Centro-
Ubiratá, Estado do Parana e Confrade Claudemir Josino da Silva Brasileiro,
Solteiro, Autônomo, portador da Cédula de Identidade Civil RG número
13511851-6 SSP/PR e do CPF/MF sob n° 102164819-10, residente e
domiciliado a Rua Vicente Saran, 18, em Ubirat5, Estado do Parana.  Conselho
Gestor/Membros da UGT - Unidade Gerencial de Transferência: Guiomar
Cleusa dos Santos Teixeira, Brasileira, Casado, Servidora Publica Estadual,
portador da Cédula de Identidade Civil RG número 6.949.682-2 SESP/PR e do
CPF/MF sob n° 026.558.549/00, residente e domiciliado a Rua Recife,25 -
Centro - Ubiratã Estado do Parana; Soraya Saito Souza, Brasileira, Casada,
Comerciante, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 6.936.584-1
SESP/PR, e do CPF/MF sob n°007.010.279-16, residente e domiciliado a Rua
Pioneiro Francisco Menon, 162 jardim Tropical Ubirat5. Estado do Parana:
Neory José Boniatti. Brasileiro, Casado, Comerciante, portador da Cédula de
identidade Civil RG sob n° 3.203.498-5-SSESP/SP, e do CPF/MF sob n°
453.111.299-72, residente e domiciliado na Av: Yolanda Loreira de Carvalho,
997, - Centro -. Estado do Parana Assessoria Jurídica Ana Luiza de Lima
Gazzin Pessoa, Brasileira, Solteira, Advogada OAB n° 89770, portador da
Cédula de identidade Civil RG 12462741-9 - SSP/PR, e do CPF/MF sob n°
069155429-30, residente e domiciliado na Rua Herculino Otaviano, 1412, -
jardim São Paulo - Estado do Parana. Para cumprirem mandato por igual
tempo da diretoria. Reunião suspensa o tempo suficiente para a lavratura da
ata. Reiniciados os trabalhos, a ata foi lida e aprovada, finalizando-se a reunião
as 22:00-h. Eu, Bruna Heloisa Leite Lopes secretária designada, lavrei a
p,rsente ata que datp e assino. Ubirat5, 29/07/2019
17)11,,cr,L7., 

Csc Ana Claudia de Lima Santos-Presidente'

Cfd José Ferreira da Silva-Vice-Presidente CC

Diretoria: 
csc.Ana Claudia de Lima Santos- presidente  
cfd. Mario Osvaldo Raymundo - vice-presiçiente 
csc.Bruna Heloisa Lopes - 18-secretaria  l'ktZtas, 
csc.Kelly Fabiana de Aquino Teixeira - 28 secretaria
SR. Sérgio de Souza Streilling - 1° tesoureiro  
Csc. Maria Aparecida Peteck Alencar-28 tesoureira 
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TERMO DE RETIFICAÇÃO DA ATA DE POSSE DA DIRETORIA, CONSELHO
FISCAL E CONSELHO GESTOR/MEMBROS UGT — UNIDADE GERENCIAL
DE TRANSFERENCIA BIENIO 2019/2021. REALIZADA EM 29 DE JULHO DE
2019, DO LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATÃ — OBRA UNIDA A
SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO — CNPJ: 77.242.386/0001-72.

Aos 02 dias do mês de agosto de dois mil e dezenove, ás dezenove horas, nas
dependências da sua sede própria a Avenida João Medeiros n°. 2250, com a
presença de associados denominados (Confrades e Consocias) com presença
registrada em livro a parte, convocados para a realização de reunião
extraordinária, com a finalidade rerratificar a ata da n°. 276:

Rerratificação: Rerratifica-se a ata n°. 276, registrada em 30 de julho de 2019,
no cartório de títulos e documentos e Pessoas Jurídicas Bernadete de Fátima
Guilherme Escorsin, Protocolo n°. 0024894, registro n°. 21753/00, averbação
n°. 00. Livro B-199, folhas 191/192, na qual esta com numero errado, onde se
le

"Ata de numero 276 da reunião extraordinária de posse do lar dos Velhinhos de
Ubiratâ,

Leia-se.

"Ata de numero 282 da reunião extraordinária de posse do Lar dos Velhinhos
de Ubirat5.

Ubiratk 02 de agosto de 2019

Ana Cláudia de Lima Santos

Presidente

Aistv4c,
Bruna Heloisa Leite Lopes

Secretária



Comprovante de Inscrição c de Situação Cadastral https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/CnpjreN
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOMERO DE INSCRIÇAD

77.242.386/0001-72
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABE R TURA

03/08/1976

NOW EMPRESARIAL

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

i TITULO DO E STABE LECIMEN TO (NONE DE FANTASIA)
...”

—C-601G0 E DESCRICAO DAATIMDADE ECON6MICA PRINCIPAL
87.11-5-02 - InstitulsOes de longa permanência para idosos

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇAD DAS ATIMOADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
Nb ° informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃD DA NATUR EZAJURIOICA
399-9 - Associayllo Privada

LOGRADOURO

AV JOAO MEDEIROS

CEP

85.440-000
BAJRROaSTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ROMERO

2250
COMPLEMENT°

PAINICIR

UBIRATA
ruF
PR

TELEFONE

(44) 3543-1254

ENTE FEDER/UM RE SPONSMEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA r2ATA DA sl TuACÃO CADASTRN

4109/2005

MOTIVO DE SITUACMCADASTR AL

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instruçâo Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/08/2020 as 09:31:28 (data e hora de Brasilia).

I sat CONSOLTAR OA —1 3VOLTAR 9 IMPRIMIR

DM DA SITUAÇ ESPECIAL

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade e uso, clique aaui.

Página: 1/1

11/08/2020 09:3



26/06/2020 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certiddo Liberatória

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ N°: 77.242.386/0001-72

000035

FINALIDADE DA CERTIDÃO RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, CONTRATO DE
GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

F CERTIFICADO. NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005. E DOS ARTS. 289 E SEGUINTES DO
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. DUE 0 UR DOS VELHINHOS DE U121iRATA ESTA EM SITUAÇÃO REGULAR PARA
RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

• VALIDADE: CERTIDÃO VALIDA ATE 0 DIA 24/0912020, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM WWVV.TCE.PRGOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

itlio Tribunal de Contas do Estado do Parana na

Cddigo de controle 1266.YCNB.6984
Emitida em 26/05/2020 as 13:51:24

Dados transmtndos de forma sogura.

•

https://servicos.tce.pr,gov.britcepr/tribunal/certidaoliberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 2998/2020

NFORMAÇÕES

-

INFORMAÇOES DO CONTRIBUINTE

NOME • LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA
CPF/CNPJ..: 77.242.386/0001-72
FINALIDADE: Fins Diversos

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO

NA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA,
CONSTATAMOS QUE 0 CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA
MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL
EXIGIR A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIARIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA.

VALIDADE: 19/09/2020

Código de Autenticidade:898924356898924

UBIRATA EM 20/08/2020



Certidão Internet http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConju...

000037

•

BRASIL Acesso A informação

Receita Federal

Participe Serviços Legislação Canais

CERTIDA0

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA
CNPJ: 77.242.386/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 13:07:31 do dia 19/06/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/12/2020.
Código de controle da certidão: 92B1.31C1.4BAD.46A1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova_Çonsulta
Preparar pagina
para impressgo

I of I 19/06/2020 13 07



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N°022112712-67

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.242.386/0001-72
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

000Q33

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida ate 17/10/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazentla.pr.gov.br

Página 1 de 1

Endtldo via Internet Pública (19/06/2020 13:04:17)



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crfcaixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmprq

•

•

CAIXA
CAIXA ECON6MICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

77.242.386/0001-72

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

AV MEDEIROS S N / AEROPORTO / UBIRATA / PR / 87350-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2020 a 02/09/2020

Certificação Número: 2020080403081851724586

Informação obtida em 21/08/2020 11:09:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

0 0*g3

loll 21/08/2020 11:(
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 77.242.386/0001-72
Certidão n': 11476063/2020

Expedição: 20/05/2020, as 10:24:50
Validade: 15/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 77.242.386/0001-72, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores A data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se A' verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obriga0es
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE UBIRA4'TA
ESTADO DO PARANÁ

6
L E I Ng 92/76

StMULA: AUTORIZAOPODER
EXECUTIVO MUNICIPAL DE UBIRAT1

ESTADO DO PARANÁ DECLARAR DE _
UTILIDADE ABLICA A SOCIEDADE_
DE sa VICENTE DE PAULO DO BRA

SIL DE URIRATX E Lg. OUTRAS PRO

VIDENC IAS.

A CIMARA MUNICIPAL DE uBIRAT.t2ESTADO DO PARANA,APROVOU E

O PREFEITO MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE L E I:

Artg la). Fica o Chafe do Poder Executivo Municipal de 6
Ubiratg autorizado a Declarar de Utilidade Ptiblica a SOCIEDADE

DE SAO VICENTE DE PAULO DO BRASILlcom s8de na cidade da Ubirata-

Estado do ParanSlsito a Avenida Joao Medeiros S/No sendo esta
vinculada ao Conselho Particular do Campo Mourao-ParanS.

Art g 2g).Fica por força deste lei,isenta de Imposto Muni

cipais pelo period° indeterminado a Sociedade de Sao Vicente de-

Paulo do Brasil de Ubirata.

Artg 3g).Esta Lei entrarS em vigor na data de sua publi_

caço revogadas as disposigoes em conti4.rio.

PREFEITURA. MUNICIPAL DE UBIRATI1 ESTADO DO PARANÁ AOS

MES DE SETEMBRO DO ANO DE 1.976

•DR. VALDER4 ItAUDINO DA SILVA

PREFE10 MUNICIPAL

DIAS DO-
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SOCIEDADE DE

SSVP
SAO VICENTE DE PAULO

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATÁ

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85 440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome: Ana Claudia de Lima Santos
RG: 5.566.136-7 Orgão Expedidor SESP/PR 01/06/2009
CPF: 795.289.459-53
Rua: Costa e Silva,1012 Centro

Nome: Mario Osvaldo Raymundo

• RG: 2.122.036-1 Orgão Expedidor: SESP/PR 24/05/2016
CPF: 407.601.979-20
Rua: Duque de Caxias, 1472 Centro

Nome: Bruna Heloisa Leite Lopes
RG: 13.627.381-71 Orgão Expedidor: SESP/PR 02/05/2015
CPF: 104.544.559-25
Rua: Nossa Senhora Aparecida-973- centro

Nome: Kelly Fabiana de Aquino Teixeira
RG: 7.538.514-5 Orgão Expedidor: SESP/PR 21/09/2012
CPF: 035.722.689-58
Rua Costa e Silva, 2128 Centro

Nome: Sergio de Souza Streilling
RG: 5.352.103-7 Orgão Expedidor: SESP/PR 01/07/1988
CPF: 899.616.259-00
Rua: Nossa Senhora Aparecida, 1170 Centro

Nome: Maria Aparecida Peteck Alencar
RG: 4.179.888-2 Orgão Expedidor: SESP/PR 30/10/2013
CPF: 742.063.119-00
Endereço: Rua Ernesto Novaes de Souza, s/n jd São Paulo

Nome: Ana Luiza Gazzin Pessoa
RG. 12.462.741-9 Orgão Expedidor SESP/PR 22/03/2010
CPF: 069.155.429-30
Rua: Herculino Otaviano, 1412 centro

Nome: MarinaIva Nunes Batista
RG: 7.996.647-9 Orgão Expedidor: SESP/PR 22/04/2014
CPF: 026.577.609-02
Rua: Bahia, 1290 Centro



0009\43
Nome: Antônio Ferreira da Silva
RG: 1.249429 Orgão Expedidor: SESP/PR 22/10/1991
CPF: 209.722.379-68
Rua: Paraná, sin Centro

Nome: Elizabete Prates da Silva
RG: 35.128.46-8 Orgão Expedidor: SESP/PR 27/01/1975
CPF: 782.134.760-97
AV: Valdir de Oliveira, sin Centro

Nome: Paulo Soares
RG: 6554191-2 Orgão Expedidor SESP/PR 24/07/1992
CPF: 965.890.359-20
Endereço: Av: Ascânio Moreira de Carvalho, 2161

Nome: Maria de Fátima da Silva Santos
RG: 6.836.260-1 Orgão Expedidor: SESP/PR 01/10/2014

• 
CPF: 031.624.819-37
Rua: Mato Grosso,913 Centro

Nome: Claudemir Josino
RG: 13.511.851-6 Orgão Expedidor: SESP/PR 24/06/2000
CPF: 102.164.819-10
Rua: Vicente Saran s/n Jardim São Vicente

Nome: Neon i José Boniatti
RG: 3.203.498-5 Orgão Expedidor: SSESP/PR 29/03/1980
CPF: 453.111.299-72
AV: Yolanda Loureiro de Carvalho, 997 Centro

Nome: Guiomar Cleusa dos Santos Teixeira
RG: 6.949.682-2 Orgão Expedidor: SESP/PR 05/06/2001
CPF: 026.558.549-00
Rua: Recife, 25 Centro

Nome: Soraya Saito Souza
RG:6.936.584-1 Orgão Expedidor: SESP/PR 24/08/2000
CPF: 007.010.279-16
Rua: Pioneiro Francisco Menon, 162 Jardim Tropical
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Telefone

CTCE CURITIBA PR PL5

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA
AV JOAO MEDEIROS 02250
CENTRO
85440-000 UBIRATA - PR

1121,11,1111111111,012-01111

(44) 3543 1254

Resumo da sua fatura

III Ii
(Vencimento

 J 

Oi S.A_
Travessa Teixeira de Freitas, 75 - Mercês
CEP 80410-040 - Curitiba — PR
CNPJ Matriz : 76.53516410001-43
CNPJ 76_535.76410321-85 I E. 90.206_136-34

06/08/2020
 1

Referencia  

AGOSTO/2020

Total a pagar  

R$ 207,14

01 FIXO
01 FIXO
PACOTE DE MINUTOS FIXO-FIXO LOCAL
SERVICOS DIGITAIS

01 VELOX
OFERTA VELOX E SERVICOS DE BANDA LARGA
ASSINATURA VELOX
01 LEITURA EMPRESARIAL

EXCEDENTES, OUTROS SERVICOS E TAXAS
LIGACOES FIXO-FIXO
LIGACOES FIXO-MOVEL
SERVICOS OUTRAS PRESTADORAS E TERCEIROS
OUTROS VALORES

R$ 74,91

74,91

R$ 97,55

97,55

R$ 34,68

0,00
0,00

29,30
5.38

TUDO DA SUA CONTA ESTA AQUI. MAIS FÁCIL DE ENCONTRAR, ENTENDER E CONFERIR.
Simplificamos a apresentação dos seus gastos com os serviços Oi para não deixar dúvidas pra você.

Sua conta esta em débito automático?
Facilite a sua vida e não se preocupe mais com a data de vencimento. Acesse www.oi.com.bre saiba mais.

FIXO

01 S.A.
Travessa Teixeira de Freitas, 75 - Mercés
CEP 80410-040 - Curitiba — PR
CNPJ Matriz 76.535.76410001-43
CNPJ 76.535_764/0321-85 I.E. 90.206.136-34

IPTE 2340 0201 0115 8478 8640 CTRL 1 0115 8478 8640a

84670000002 5 07140020800 6 16523720200 8 80116500000 2

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

Número do Telefone: 44 3543 1254

Número da Fatura: 2008.016128192

Sequencial: 800165237 202008 01165
Contrato Agrupador: 800.165 237-6 -1' Via

Data de Vencimento

Valor a pagar:

0610812020

207.14

000044

11111111111111 Identificador para Debito Automático : 800.165.237-6

3.9500851 / 004127
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1\
Conielho municipal de flioistência Social

RUA PARANÁ, 687- PRAÇA 15 DE NOVEMBRO - Fone (44)3543-5757
CEP 85.440-000

CERTIFICADO DE REGISTRO

Certificamos que a entidade Lar dos Velhinhos de Ubiratk com sede a Av.
João Medeiros n°2250, na cidade de Ubirat5 - Paraná, inscrita no CNPJ
n°77.242.386/0001-72, esta inscrita neste Conselho Municipal de Assitência
Social (n° da inscrição 001/2012) desde 31/07/2012, cumprindo até o momento
suas obrigações estatutárias e em pleno funcionamento.

A presente declaração tem validade até 26/11/2020

Ubiratã, 26 de novembro de

C
4Cati.V5e (,& 7)
Larissa Sfyi s Peterlini
Presidente do CMAS

2019.
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SOCIEDADE DE

SAO VICENTE DE PAULO

LAR DOS VELHINHOS DE U RATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

DECLARAÇÃO

Declaro que a entidade Lar dos Velhinhos de Ubirat5 inscrito no CNPJ

n° 77.242.386/0001-72 não se encontra com pendências em prestações de

constas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

Direta ou Indireta, Federal ou Municipal, sob pena de aplicação das sansões

legais.

Ubirat5 10 de Agosto de 2020.

PRESIDENTE
ANA CLAUDIA DE LIMA SANTOS
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rSI"SOSCIESDAVDEPDEAO VICENTE DE PAULO

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS, 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

DECLARAÇÃO

0 Lar dos Velhinhos de Ubirat5 inscrito no CNPJ n° 77.242.386/0001-

72 por intermédio de seu representante legal a Senhora Ana Cláudia de Lima

Santos, portadora da Carteira de Identidade sob n ° 5.566.136-7 e do CPF n°

• 795.289.459-53, DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7°,

inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos.

•

Ubirat5 10 de Agosto de 2020

PRESIDENTE
ANA CLAUDIA DE LIMA SANTOS
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Irr7FSVP
SOCIEDADE DE

SAO VICENTE DE PAULO

LAR DOS VELHINHOS DE BIRATA

CNPJ: 77.242.386/0001-72

AV: JOÃO MEDEIROS. 2250 - CENTRO - CEP: 85.440-000 - UBIRATA/PR

TELEFONE: (44)35431254 — (44)998430165

Email: lar-ubirata@bol,.com.br

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que a Entidade Lar dos Velhinhos de

Ubirat5 e seus dirigentes não incorrem em quaisquer vedações previstas

nesse decreto.

Ubirat5 10 de Agosto de 2020.

PRESIDENTE
ANA CLAUDIA DE LIMA SANTOS
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Secretaria de referência: Secretaria Municipal da Assistência Social

Parecer Técnico de Análise de Proposta referente à Transferência Voluntária n2 002/2020

Número da Proposta

Objeto da Proposta:

002/2020

0 presente Convénio tem por objeto a transferencia de recursos

financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratà, instituição na

modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os

profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante da

suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a

parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da

Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do

Estado do Paraná e município de Ubirat5, para a proteção e

combate a doença, já que os idosos são os mais afetados., em

conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

Identificac5o do

Proponente:

Lar dos Velhinhos de Ubirat5

Trata-se de PARECER TÉCNICO de análise de proposta apresentada pelo LAR DOS

VELHINHOS DE UBIRATA com o objetivo de verificar as condições estabelecidas nos termos

da lei n° 13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 18/2017 18/2017 para a finalidade de

habilitar-se ao cofinanciamento do Serviço Socioassistencial "Atendimento Integral a

Idosos no Lar dos Velhinhos de Ubirat5 na Modalidade de Instituição de Longa

Permanência,buscando a proteção aos idosos contra o Covid 19.

" no Eixo de PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE.

Da proposta apresentada, verifica-se que:

1. Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

2. Da caracterização dos interesses recíprocos;

3. Da relação da proposta apresentada e dos objetivos e diretrizes do programa;

4. Da análise da realidade a ser atendida e o nexo com as metas e etapas

apresentadas;

5. Da indicação do público-alvo;

6. Da analise dos resultados esperados e da forma de avaliação proposta para

acompanhamento da implementação do objeto;

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pcgov.br



UDjDJAT 
Wadi T o turo!os jurttos runno a 

•

oce050
2, 3

7. Da análise da capacidade técnica e gerencial da instituição proponente;

8. Da vigência total do projeto.

Considerando o atendimento das condições estabelecidas na Lei n2 13.019/2014 para a

presente manifestação técnica, sugiro, nos termos e nas condições aqui apresentados,

tendo em vista a configuração da oportunidade e conveniência da administração em

estabelecer a manifesta parceria, que seja APROVADA a proposta em epígrafe e que sejam

encaminhados os autos e a presente manifestação ás áreas técnicas competentes, para a

necessária análise dos aspectos de mérito e financeiros referentes ao plano apresentado

do projeto em questão.

E o parecer.

(24)-t,t.
Larissa 3Peiss' Peter ini Márcia Ap. Alves Rocha
Comissão Comissão
Presidente Secretário
Portaria 315/2018 Portaria 315/2018

Mayara Michele A ves Ferraz
Comissão

Membro

Portaria 315/2018

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br
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Ubiratd, 19 de agosto de 2020.

PARECER JURIDICO

000051

Objeto: Trata-se de requisição de parecer em relação aos

documentos apresentados pela Organização da Sociedade

Civil denominada "SSVP - SOCIEDADE SAO VICENTE DE

PAULO - LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA" em processo

de transferência voluntária.

A Lei Federal n° 13.019/2014, é a que regula a formalização

de colaboração mútua entre o ente público e as Organizações

da Sociedade Civil.

Em relação a documentação para a celebração da referida

parceria, o art. 34 da Lei Federal traz um rol que exige os

seguintes documentos:

"I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

II - certidões de regularidade fiscal, previdenci'dria, tributária, de contribuições

e de divida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou

cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de

sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

IV - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço,

número e õrgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85440-000

Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 I www.ubirata.pr.gov.br
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Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB de cada um deles;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado;

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015)"

Analisando os documentos apresentados, temos que:

A Sociedade São Vicente de Paulo, em cumprimento ao inciso

II, apresentou as seguintes certidões:

1. Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná;

2. Certidão negativa de tributos municipais;
3. Certidão negativa de tributos federais e a divida ativa da

Unido;
4. Certidão negativa de tributos estaduais;
5. Certidão de regularidade do FGTS com validade de

19.11.2018 a 04.12.2018 e
6. Certidão negativa de débitos trabalhistas.

Cumprindo o inciso III, V e VI, a entidade apresentou cópia

do estatuto registrado em Tabelionato de Notas e cópia da ata

de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação

atualizada contendo nomes, endereços, registro de Identidade

Civil (Identidade) e cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) de todos

os dirigentes atuais.

Por fim, cumpriu ainda o contido no inciso VII, no tocante a

obrigatoriedade de cópia de documento que comprove que a

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 5.440-000
Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 I www.ubirata.pr.gov.br
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organização da sociedade civil funciona no endereço por

declarado.

Ofertou novos documentos que não exigidos em Lei, todavia

que comprova a regularidade e funcionalidade da instituição.

Diante do acima exposto, opina-se pelo prosseguimento do

procedimento solicitado.

E o nosso parecer.

Duarte Xavier orais
Ass. J
OAB-Pr 48.534

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 I www.ubirata.pr.gov.br
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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 382/2020

A secretaria supracitada, representada neste ato pela Senhora Secretária que abaixo assina,
vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento licitat6rio para 0
presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratii,
instituição na modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes na
adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo COV1D-19, observando
a parametrização epidemiolcigica informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das
autoridades sanitárias do Estado do Parana e município de Ubiratã, para a proteção e combate a doença, já
que os idosos são os mais afetados, ern conformidade corn o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos
parâmetros da Lei 13.979/20, de acordo com as especificações descritas no Projeto Básico.

Solicitamos que a presente requisição, o Projeto Básico e seus anexos sejam analisados
visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e
posteriormente remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de
procedimento licitat6rio nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente
requerimento.

Sendo s6, nos colocamos à disposição nos casos Ie eventuais dúvidas.

LQikL
Secretaria de Assistênci Social

,riDuarte
• -.,d Atsigthda &Idol

-11 

Ubiratd, Paraná, 27/08/2020.

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: / 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM,< NÃO
RECURSO FINANCEIRO

SIM NÃO

CrIsting.rFAma Zolln
Contadora

C6MPRI9OWL/

Rita Soares Nets F
Secretária de Rnanças

SECRETARIA DE FINANÇAS

De ;cord() com a
programação financeira

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:  /2020.

Assinatura:

Divisão de Licitação

Data de recebimento:3L/  O  /2020.
Hora: : 

Recebedor:



PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS.

155
Divisão de Assistência Social

1. OBJETO:
1.1. 0 presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros ao Lar dos

Velhinhos de Ubiratã, instituição na modalidade de Longa Permanência visando atender os

idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou

identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização epidemiológica

informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do

Estado do Parana e município de Ubiratã, para a proteção e combate a doença, já que os

idosos são os mais afetados, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente

aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

2.1. Em anexo.

• 3. DETALHAMENTO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA

3.1. Com base no estudo elaborado pela secretaria, a descrição do objeto e os valores obtidos

através da cotação de preços são os que seguem.

•

Código
LC 

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

38654 1 1 0 presente Convênio tem por objeto a

transferência de recursos financeiros ao Lar

dos Velhinhos de Ubiratã, instituição na

modalidade de Longa Permanência visando

atender os idosos e os profissionais atuantes

na adoção de medidas preventivas diante da

suspeita ou identificação do contagio pelo

COVID-19, observando a parametrização

epidemiolágica informada pelo Ministério

da Saúde, bem como as orientações das

autoridades sanitárias do Estado do Paraná e

município de Ubiratã, para a proteção e

combate a doença, já que os idosos são os

mais afetados, em conformidade com o

Plano de Trabalho devidamente aprovado,

nos parâmetros da Lei 13.979/20.

1 UN. 40.000,00 40.000,00

3.2. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 40.000,00 (Quarenta 
mil

reais).
4. REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. 0 objeto send executado de maneira integral.

4.2. A execução deverá ser realizada no seguinte endereço: Lar dos Velhinhos de 
Ubiratã -

Av. João Medeiros, 2250 - Centro, Ubiratã/PR.

5. PRAZOS
5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato sera 

imediato.

5.2. 0 prazo para execução será imediato.

5.3. 0 prazo de vigência da contratação sera de 4 meses (01/09/ 2020 até 
31/12/20).



6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. A vista/ parcela

7. COMPROVAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. Para atendimento das obrigações previstas no presente Projeto Básico, indicamos a

despesa abaixo descrita, extraída da relação de despesas da Secretaria.

000056

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO

TERCEIRO SETOR

40.000,00
0801 15844

7.2. Condiciona-se a utilização da despesa à aprovação da mesma pela 
Secretaria de

Finanças.

8. INDICAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO

8.1. Caberá a gestão do contrato ao servidor: Eliane Omori Duarte.

8.2. Caberá a fiscalização do contrato ao servidor: Ronaldo Teruo Inagaki.

• 8.2.1. Será suplente do Fiscal do Contrato o servidor: Larissa 
Speiss Peterlini.

8.3. 0 Presidente do presente procedimento será o servidor: Eliane Omori 
Duarte.

•

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. Constam em anexo as seguintes documentações: oficio dirigido ao 
administrador

público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de 
Colaboração ou Termo

de Fomento, com a devida justificativa do pedido e a documentação 
necessária para o

processo de Transferências Voluntárias.

Eliane mor Duarte

tlynori Duarfr
Assisando

CF, 216.063.47917

Ubiratd, Parana, 27/ 08/ 2020.



Estado do Parana saldo da Despesa 31/08/2020 Folha: 1

Prefeitura Municipal de Ubirata

000057
unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

•

Conta  - 7762 Credito Orcamentario

Orgao  - 08 SECRETARIA OE ASSISTENCIA SOCIAL

unidade Orcamentaria  = 08.01 Divisao de Assistencia social

Funcional  - 082440018 Assistencia Social

Projeto/Atividade  - 2054000 Apoio a entidades de assistencia social.

Natureza da Despesa  = 3.3.50.43.00.00.00 SUBVENCOES SOCIAIS

Fonte de Recursos  - O Recursos livres

Saldos de 01/08/2020 ate 31/08/2020

Dotacao Inicial  

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel  

300.000,00

505.000,00

0,00

86.137,00

99.969,00

0,00

13.832,00

715.264,00

715.264,00

629.127,00

86.137,00

0,00

86.137,00

0,00

0,00

89.736,00

1 Ordinario



11/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador

000058

Voitar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição: 77.242.386/0001-72

Razão Social: LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA

Endereço: AV MEDEIROS S N / AEROPORTO / UBIRATA / PR / 87350-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa

acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de

Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:11/09/2020 a 10/10/2020

Certificação Número: 2020091102420741896422

Informação obtida em 11/09/2020 11:03:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PORTARIA N2 29, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Constitui Comissão Permanente de

Licitação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso 
de suas

atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores abaixo para integrarem a Comissão Permanente de

Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades 
previstas pela Lei

Federal n° 8.666/1993, no âmbito do Município de Ubiratã, no período de 
15.01.2020 a

31.12.2020:

Controladoria Geral do Município

Cristiane Fatima Zolin

José Paulo Sampaio de Souza

Solange Rodrigues da Silva Fernandes

Solemaria de Oliveira Fontin

Gabinete do Prefeito

Márcio Adriano Lozano Vanderlinde

Osmar Pires da Silva

Valdir Jose da Silva

Vitor Mayer Wanderlind

Secretaria da Administração

Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social

Ana Carolina Rinaldi

Eliane Omori Duarte

Fabricia Pereira Retarniro

Larissa Speiss Peterlini

Mayara M. Alves dos Santos Ferraz

Marcia Aparecida Alves Rocha

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Antônio Hideraldo Magron

Cleidynei Aparecida da Silva Carvalho

Jair Klauck Junior

Secretaria da Educação e Cultura

Ariely A. C. de P. Vanderlinde

Claudine Leffer Esquianti

Maria Isabel de Paiva Santos

Rosa Rodrigues de Carvalho

Umberto Donizetti Mazzotti

Secretaria do Esporte e Lazer

Jose Soares de Brito

Júlio César Menigite

Nicanor Tadashi Kimura

Secretaria das Finanças e Planejamento

Danielly Seren Barbera

Pricila Viana Barato

Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Obras

Eduardo Felipe Manfé

Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria da Saúde

Angela Kelly Topan

Camila Aparecida de Souza Ribeiro

Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Arthur Derciero da Mota

Joao Martos Moreno

Márcio de Souza Carvalho

Marcos da Silva Reta mero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Altair da Silva Pereira

Nilson Messa

Município de Ubirati - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro

ou secretário da Comissão.

Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo com a

Secretaria requisitante e o objeto de cada Processo Licitatório, sera composta uma

Comissão, contendo um Presidente e dois membros, dentre os quais um será designado

como secretário para o certame.

Art. 39 Compete à Comissão Permanente de Licitação:

I - A análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei Federal n9

8.666/1993, bem como assinar Avisos, Editais, Atas, pareceres, relatórios e deliberações;

II - Conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os

pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as condições de

habilitação; verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos estabelecidos

no edital; encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente;

III - Exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal n2 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário.

PUBUQUE-SE
REGISTRE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 14 de janeiro de 2020.

Haroldo Ferhan' uarte

Prefeito de Ubirat5

CUMPRA-SE

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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PORTARIA 85/2017

SÚMULA: Designa Gestora de Termo de
Colaboração ou Termo de Fomento e dá
outras providências.

O Prefeito do Município de Ubirata, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, ern especial as contidas na Lei Federal n° 13.019/2014, suas
alterações, e no Capitulo XIV, artigo 60, do Decreto Municipal n° 18/2017;

RESOLVE

Art. 1' Designar a servidora Larissa Spriss Peterlini como
Gestora responsável pelas parcerias estabelecidas entre o Município de UbiratA e as
Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e
reciproco, mediante a execução de projetos previamente estabelecidos ern Planos de Trabalho,
nos termos a Lei Federal IV 13.019/2014.

Art. 2" A Gestora terá poderes para controle e fiscalização da
parceria firmada, devendo:

I - acompanhar e fiscalizar sua execução;
11 - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos

que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios
de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas para sanar os problemas detectados;

Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações
de contas parciais e final, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de
Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto z.1 eficácia e efetividade das
ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da
prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;
os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a

conclusão do objeto pactuado.
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos

necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

PUBLIQUE-SE

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE
CUM PRA-SE

Paço Municipal Pref ito Alberoni Bittencourt, aos dezessete
dias do mês de março de 2017.

IIaroldo Fe . n uarte
Pr J Ito •de-ldbfratã
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PORTARIA N" 82/2017

SÚMULA: CONSTITUI COMISSÃO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Ubiratd, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, em especial as contidas na Lei Federal IV 13.019/2014, suas alterações, e
no Capitulo XV, artigos 61 a 69, do Decreto Municipal n° 18/2017;

pelas seguintes servidoras:

RESOLVE

I — Constituir Comissdo de Monitoramento e Avaliaçâo formada

Larissa Speiss Peterlini - Presidente
Marcia Aparecida Alves Rocha - Secretaria
Nlayara Michele Alves Ferraz

II — A Comissao de Monitoramento e Avaliação é instância
administrativa colegiada de apoio e acompanhamento da execuçdo das parcerias celebradas pela
administragdo municipal, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos
procedimentos, da padronizaçdo de objetos, custos e indicadores, unificação dos entendimentos,
priorizaçao do controle de resultados e avaliação e homologação dos relatórios técnicos de
monitoramento e avalia0o.

PUBLIQUE-SE

mês de mat-go de 2017.

MUNICIPIO DE UBIRATA
Estado do Parana

0 presente ato fui publicado no km I Oficial
du MigticRio deArata, Edicao '
diahail 3 Pi e está disponível no site
www.ubirata.pr, gov.bt,

III — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçdo.

REGISTRE-SE

CUMPRA-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do

Harold° F ande )uarte
e Ubirata

Secretaria da Administraçao
Setor de Lewslaçao
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 36/2020
PROCESSO LICITA1-61110 N9 5013/2020

1. OBJETO:

Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubirat5, instituição na modalidade de Longa

Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante

da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização epidemiológica

informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do

Paraná e município de Ubirat5, para a proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais afetados,

em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:

Considerando que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder

li " blico municipal de maneira satisfatória. Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na

kestação de serviços essenciais à população no âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse

contexto, mediante a inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil

nas áreas essências supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da

oferta mediante repasse de recursos é medido que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos

constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao

gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis para a execução dos

mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social das organizações da sociedade civil na conformação

das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no Município entidade: LAR DOS VELHINHOS DE

UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, inexigível o Chamamento Público por inviabilidade de

competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A inexigibilidade de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 25 caput, da Lei 8.666/93, conforme

manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e justificado nos autos do processo.

eONTRATADA:
LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, inscrita no CNPJ n° 77.242.386/0001-72 com sede no endereço Av. João

Medeiros, 2250 - Centro, Ubirat5 estado do Paraná.

5. VALOR:

0 valor total do presente procedimento está fixado em R$ - 40.000,00 (Quarenta mil reais).

6. VIGÊNCIA: Término em 31/12/2020.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
brg5o: 0801
Despesa Orçamentária: 15844

Categoria: 335043999900

Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor

Fonte de Recurso:0

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852 I CEP 85.440-000

Fnne (44)lç4l-Rnnn I www nr any hr
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Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em consideração os termos do

parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica, ratificamos a inexigibilidade de licitação.

Ubirat5 - Paraná, 15 de setembro de 2020.

HAROLDO ; "tt'YES DUARTE
/

A.S.CLW1

eito

ELIAN OMORI DUARTE

Presidente da Comissão de Licitação

Nomeada Conforme Portaria 29/2020

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852 I CEP 85.440-000

Fnnp (441 541-R0CH1 I www tihirAta.nr.pnv hr
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EXTRATO DO CONTRATO N° 339/2020

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N236/2020

PROCESSO LICITATORIO N2 5013/2020

1. OBJETO:

Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubirat5, instituição na modalidade de Longa

Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante

da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização epidemiológica

informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do

Paraná e município de Ubirat5, para a proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais afetados,

em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

2. CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001/10,

Wom sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná,

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade,

portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

3. CONTRATADA:

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRAT-A, inscrita no CNPJ sob o n9 77.242.386/0001-72, com sede na Avenida João

Medeiros, 2250, Cep: 85440-000, Centro, Ubiratã estado do Paraná.

4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:

0 valor total do contrato está fixado em R$ - 40.000,00 (quarenta mil reais)

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Órgão: 0801

Despesa Orçamentária: 15844

ategoria: 335043999900

scrigão da Despesa: Demais entidades do terceiro setor

Fonte de Recurso: Fonte Livre

6. VIGÊNCIA CONTRATUAL: Término em 31.12.2020

7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubirat5, Estado do Paraná.

Ubirat5 — Paraná, 15 de setembro de 2020.

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n -c-' 1852 I CEP 85.440-000

Fnnp (441141-g1)nn I www nniratA nr rv hr
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•

PARECER CONCLUSIVO

Submete-se a análise, lnexigibilidade registrado sob o n° 36/2020, Processo n°

5013/2020, cujo objeto refere-se à Transferência de recursos financeiros ao Lar dos

Velhinhos de Ubirat5, instituição na modalidade de Longa Permanência visando

atender os idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante

da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização

epidemiológica informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das

autoridades sanitárias do Estado do Paraná e município de Ubirat5, para a proteção e

combate à doença, já que os idosos são os mais afetados, em conformidade com o

Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20. Concluída

a todas as etapas do Processo de lnexigibilidade referentes a análise da documentação

apresentada, tem-se que a Inexigibilidade de licitação preenche os requisitos exigidos

pela legislação vigente, caso o caput, da lei n° 8.666 /1993.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria

jurídica, em atendimento ao caput, da Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou os

pareceres técnicos e justificativas, bem como considerou regular o procedimento

administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito

anteriormente.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor jurídico emite o seu

parecer favorável em todo o processo incluso termo de fomento e contrato em que os

procedimentos de regularidade e a legalidade foram cumpridos, deva se dar

prosseguimento e efetivando a contratação para objeto requerente.

Esse é o nosso parecer.

Ubirat5, 15 de setembro de 2020.

Duarte Xa orais

AssessiFl uriclico

OAB-Pr 48.534
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TERMO DE FOMENTO N2 02/2020

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0

MUNICÍPIO DE UBIRATA E LAR DOS VELHINHOS DE

UBIRA TA.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de

direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av.

Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, neste ato representado pelo

Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade,

portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53,

doravante denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR, o LAR DOS VELHINHOS DE

UBIRAT"A", inscrita no CNPJ sob o n° 77.242.386/0001-72, situada na Av. João Medeiros, 2250 -

Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n285440-000, Telefone(44)3543-1254 e-mail

lar-ubirata@bol.com.br,firmam, resolvem celebrar o presente termo de Fomento, observada as

disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204, de

14 de dezembro de 2015, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. OBJETO

1.1 Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubirat5, instituição na

modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes na

adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19,

observando a parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da Saúde, bem como as

orientações das autoridades sanitárias do Estado do Parana e município de Ubirat5, para a

proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais afetados, em conformidade com o

Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de lnexigibilidade n° 36/2020, através do

Processo Licitatório n° 5013/2020.

2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de

1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n.

18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana.

3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho

apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubiratã.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de

desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas

Município de UbiratS/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, ne 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



alterações através da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as
normas legais pertinentes;

4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho
que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;

4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta
Parceria diretamente ou através de sua gestão;

4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do

presente contrato;

4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;

4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que
apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem
mudança de objeto;

4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu término, quando houver atraso na
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que
ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a
prestação de contas ao Município;

4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco,

sobre a execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento

do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social.

4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59,

parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de monitoramento

e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação de prestação de contas devida pela Entidade.

4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução de

contrato com o Município, exigindo seu fiel cumprimento;

5. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades

necessárias à consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de

Trabalho e o Projeto, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos

previstos;
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no

cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não sendo permitido empréstimo de

recursos entre contas de outro termo de Fomento ou fomento;
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5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros
transferidos pelo Município;

5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste
instrumento, junto com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de
Contas de Convênios.

5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações

financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as Fazendas Municipal,

Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;

5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente

ip instrumento;

5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública,

do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais

relativos à execução do objeto do presente termo de Fomento, bem como prestar a estes, todas e

quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário;

•

5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do

objeto e ã situação financeira do executor;

5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste termo de Fomento.

5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos

relativos à movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão

trabalhista, provisão de décimo terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de

férias, encargos previdenciários e trabalhistas incidentes nos itens provisionados, outras despesas

de caráter trabalhista cuja previsão possa ser realizada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível

(TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em

espécie;

5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho,

dentro da vigência deste instrumento;

5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitag5o banc5ria e/ou carimbo de

recebemos de despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente

notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, discriminando os materiais e/ou serviços executados;

5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clarez e

prazo de validade vencido;
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5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação
dos recursos consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de

Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência

da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou
os danos decorrentes de restrição à sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos

provenientes deste termo de Fomento, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou

empregado público.

6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de R$ -

40.000,00 (Quarenta mil reais).

6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho apresentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0801 15844 335043999900 Demais entidades do terceiro setor 40.000,00

7. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-se-6 conforme

Plano de Trabalho, condicionada à disponibilidade financeira do Município.

8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo

de Fomento, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos

recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, ate o alcance dos seus objetivos.

9. NOMEAÇÃO DO GESTOR

9.1. Fica nomeada a servidora Larissa Speiss Peterlini, como gestora deste Contrato, atra és da

Portaria 85/2020, que se responsabilizará por:
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I - acompanhar e fiscalizar sua execução;
II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas
detectados;

Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de
acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando
houver, que avalie quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram
realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente
mencionar:
a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de
monitoramento e avaliação.

10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias do encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, através de GA, emitida pela Prefeitura,
juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas existentes.

10.2. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Divida
Ativa do Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda
Municipal.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação
especificada nesta Cláusula referente ao valor liberado.

11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância ás normas do
Município, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou
concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:
a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

resultados alcançados;
b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das despesas e receitas
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;
c) cópia do Plano de Trabalho;
d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

5,}Y
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento
e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados
alcançados durante a execução do termo de Fomento;
f) cópia xerografica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a
Autônomo - RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de

"RECEBEMOS", assinado e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerografica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou

Documento de Ordem de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando

for o caso;

i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso,

os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de

referência da prestação de contas;

k) extrato da conta bancaria especifica do período do recebimento da 3.?. parcela até o último

pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;

m) conciliação do saldo Bancário.

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros

documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade

devidamente identificados com o número do termo de Fomento e mantidos em arquivo, ern boa

ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à disposição dos órgãos de Controle Interno

e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da Prestação de Contas do

Município de Ubirat5, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que ocorreu a

concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do termo de

Fomento e/ou inadimplência nas prestações de contas, sera sustada a liberação da parcela a ser

transferida e deverá o Município notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do

prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação

dos resultados.

11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo

de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável,

no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do termino de vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrerá as sanções

previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.

11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as

informações constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução

028/11, alterada pela Resolução n° 46/14, ambas do TCE/PR.
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12. VEDAÇÕES

12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e

às normas pertinentes, sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de Fomento;

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro termo de

Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;

c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;

d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas

administrativas, recursos materiais e outros serviços).

13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente,

acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda

Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no termo de

Fomento;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o

controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo de Fomento, bem como assumir

ou transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido

o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este termo

de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente termo de Fomento terá vigência ate 31.12.2020, conforme indicação constante no

Contrato Ng 339/2020, Inexigibilidade 36/2020, Processo Licitatório 5013/2020.

15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado, mediante termo

aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não

execução do objeto no prazo pactuado, formulada, no minim, 30 (trinta) dias antes do término

do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Município, conforme previsto no

art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

16. INEXECUÇÃO
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4.
16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela Entidade, poderá,
garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n.
13.019/2014.

17. RESCISÃO

17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido
de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por
descumprimento das normas estabelecidas na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei
n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela
superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem
quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se as partes as responsabilidades das
obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios
adquiridos no mesmo período.

17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento deverá ser comunicada com
antecedência minima de 30 (trinta) dias.

17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o inadimplemento de quaisquer
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de
Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;
d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no
prazo estabelecido deste Instrumento.

18. ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante
proposta de modificação a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu
término e desde que aceita pelo ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes,
não podendo haver mudança de objeto.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. Este termo sera publicado no Órgão Oficial do Município de Ubiratã, até o sexto dia 'Ail após
a data de sua assinatura.

20. DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento, que não possam
ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de Ubirat5,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. ANEXOS iy,d)
.yor
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21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela
entidade e devidamente aprovado conforme Parecer técnico.

7

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos
e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubiratá, 15 de setembro de 2020.

41'

litotHAROLDO FE DUARTE

N,
MORI D R

Secretária da Assistência Social

LAR DOS VEL HOS DE UBIRATA
Presidente

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF: 125 35(1.1.§ 5/- 6

Nome: r ,c . ijaktz.a);,A9
CPF:
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CONTRATO N. 339/2020

PROCESSO N. 5013/2020

INEXIGIBILIDADE N.2 36/2020

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público
interno inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo
Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-
8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR,
a Entidade LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, inscrita no CNPJ sob o n2 77.242.386/0001-72, situada na Av.
João Medeiros, 2250 - Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n285440-000, Telefone(44)3543-

1254 e-mail lar-ubirata@bol.com.br,firmam,firmam o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir,

sob a égide da Lei n.2 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas

io
ndigões estabelecidas na Inexigibilidade 36/2020, com homologação em 15/09/2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubirat5, instituição na modalidade de Longa

Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante
da suspeita ou identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização epidemiológica
informada pelo Ministério da Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do Paraná
e município de Ubirat5, para a proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais afetados, em
conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos parâmetros da Lei 13.979/20.

2. CLAUSULA SEGUNDA —JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade n2 36/2020, através do Processo Licita-
tório n2 5013/2020.

2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas

IlIkerações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas dobunal de Contas do Estado do Paraná.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado

pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubirat5.

4. CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de desem-
bolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através
da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes;
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho que passa
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;
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4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria direta-
mente ou através de sua gestão;
4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do presente con-
trato;

4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que apresentadas previa-
mente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança de objeto;
4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu término, quando houver atraso na liberação dos
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição
de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município;
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a
execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo
da Secretaria Municipal de Assistência Social.

4
 .9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, parágrafo 1

ico, da Lei n. 13.019/2014, que devera ser submetido a comissão de monitoramento e avaliação designada,
que o homologara, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida
pela Entidade.

4.10. Dar conhecimento a Entidade das normas administrativas que regulam a execução de contrato com o
Município, exigindo seu fiel cumprimento;

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias a con-
secução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando
sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos;
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento do objeto
do presente contrato, não sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro contrato ou fo-
mento;

5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo
nicipio;

.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste instrumento, junto.

com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de Convênios.
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, ao final
ou extinção do contrato;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste contrato, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Jus-
tip do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento;
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública, do controle
interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos a execução do
objeto do presente contrato, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer
momento em que julgar necessário;
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do objeto e a situa-
ção financeira do executor;
5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste contrato.
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5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos relativos 5
movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo
terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciários e trabalhis-
tas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser reali-
zada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferencia Eletrônica Disponível (TED) ou
Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em espécie;
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da
vigência deste instrumento;
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de recebemos de
despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o forne-
cedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiais
e/ou serviços executados;

ii15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo delidade vencido;

5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos 5 gerência e aplicação dos recursos
consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-
dos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e pessoal;
5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais relacionados 5 execução do objeto previsto neste Contrato, não implicando responsabilidade so-
lidária ou subsidiária do Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes
deste contrato, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público;

6. CLAUSULA SEXTA - VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os recursos necessários a execução do objeto do presente contrato, no montante de R$ - 40.000,00 (qua-

f.2ita mil reais).. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho apre-
sentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0801 15844 335043999900 Demais entidades do terceiro setor - 40.000,00

7. CLAUSULA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-6 conforme Plano de Trabalho, con-

dicionada 5 disponibilidade financeira do Município.

8. CLAUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
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8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Contrato, além do

exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta

utilização, até o alcance dos seus objetivos.

9. CLAUSULA NONA - NOMEAÇÃO DO GESTOR

9.1. Fica nomeada a servidora Larissa Speiss Peterline, como gestora deste Contrato, através da Portaria

85/2017, que se responsabilizará por:
I - Acompanhar e fiscalizar sua execução;
II - Comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o

relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto a

6fi
cacia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante
prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de monitoramento e ava-

liação.

10. CLAUSULA DÉCIMA - SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os saldos financeiros do Contrato deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espe-

cial do responsável, providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução deverá ser feita,

através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas

existentes.

10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Divida Ativa do

11,nicipio, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação especificada nesta

Clausula referente ao valor liberado.

11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do Município, de-

vendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi

executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos desenvolvi-

dos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do contrato, com a descrição das despesas e receitas efetivamente reali-

zadas e sua vinculação com a execução do objeto;

c) copia do Plano de Trabalho;

d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução
do contrato;

f) cópia xerografica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo
- RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de "RECEBEMOS", assinado
e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerografica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem
de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso;
I) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendi-
mentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver;
j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência
da prestação de contas;

liextrato da conta bancária especifica do período do recebimento da 1g parcela até o último pagamento e
nciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;
m) conciliação do saldo Bancário
11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade devidamente identificados com o
número do contrato e mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, a
disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da
Prestação de Contas do Município de Ubirat5, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que
ocorreu a concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do contrato e/ou ina-
dimplência nas prestações de contas, sera sustada a liberação da parcela a ser transferida e devera o Municí-

pio notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorro-
gável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a
prestação de contas e comprovação dos resultados.

11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90

Ikventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por
igual período, desde que devidamente justificado.
11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo
de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração
da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações
constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução rig 028/11, alterada pela Re-
solução n° 46/14, ambas do ICE/PR.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1. 0 contrato deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e as normas pertinentes,
sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste contrato;
b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro contrato ou fomento, m

recursos vinculados a parceria;
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;
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d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos

materiais e outros serviços).

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de ju-

ros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu

recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no contrato;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

Ó. 

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a

fiscalização sobre a execução do objeto deste contrato, bem como assumir ou transferir a responsabilidade

pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar

a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração pública, do con-

trole interno e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações

relacionadas a este contrato, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente contrato terá vigência até 31.12.2020, conforme indicação constante no Contrato NIP

339/2020, lnexigibilidade 36/2020, Processo Licitatório 5013/2020.

15.1. 0 prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da

Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado,

formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que

aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

It.CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - INEXECUÇÃO1. A inexecução total ou parcial do presente contrato, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa,

ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO

17.1. Este contrato poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, in-

dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas

na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de

suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou for-

malmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabi-

lidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiri-

dos no mesmo período.

17.1. A manifestação do interesse de rescisão do Contrato deverá ser comunicada com antecedência minima

de 60 (sessenta) dias.

17.2. Constitui-se motivo para rescisão deste contrato, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas p ctua-

das, particularmente quando constatadas as seguintes situações:
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a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabele-

cido deste Instrumento.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modifica-

ção a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo orde-

nador da despesa, em comum acordo entre os participes, não podendo haver mudança de objeto.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

19.1. Este contrato sera publicado no Órgão Oficial do Município de Ubirat5, até o sexto dia útil após a data

sua assinatura.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

20.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei n.

8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.-9. 8.666/93, Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e dos

princípios gerais de direito.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

22.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas pela

mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de Ubirat5, com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que seja.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANEXOS

1110'1. Faz parte integrante deste contrato, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade eevidamente aprovado conforme Parecer técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em

juizo ou fora dele.

Ubirat5, 15 de setembro de ,22

MUNICÍPIOMY BI
it

Ç(r—k.......,, —
LAR DOS VEL

.F7 
INHOS DE UBIRATA

Presidente
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18/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador

•

CAIIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.242.386/0001-72

Razão Social:LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA
Endereço: AV MEDEIROS S N / AEROPORTO / UBIRATA / PR / 87350-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/09/2020 a 10/10/2020

Certificação Número: 2020091102420741896422

Informação obtida em 18/09/2020 14:56:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1;1



18/09/2020 Mural de Licitações Municipais
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TCEPR
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* ; 2020

No licitação/dispensa/inexigibilidade 36

Modalidade* Processo Inexigibilidade

Número edital/processo* 5013

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

=Dr

 Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto
r-

!Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratã,

instituição na modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os

profissionais atuantes na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou

identificação do contagio pelo COVID-19, observando a parametrização

Dotação Orçamentária* 0800108244001820543350430000

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação 15/09/2020

40.000,00

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Ha itens exclusivos para EPP/ME?

Ha cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

V

•.•

se.

111

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Eelikar Excluir

CPF: 79528767915 (Logout)

https://servicos.tce.prgov.br/tcepr/municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.asPx 1/1
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MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no CNPJ 5.2

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Ariely Amanda Cruz de Paula Vanderlinde
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Denius Henrique Semprebon
3. CONTRATADA

MR DENARDI DOS SANTOS & CIA LIDA, inscrita no CNPJ n2 03.918.644/0001-51, com
sede na Avenida dos Pioneiros, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana. Telefone na (44)
3543 - 3125, e-mail dmmoveisl@hotmail.com
4. VALOR CONTRATADO

R$ - 220,00 (duzentos e vinte reais).
5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Orgão: 0502

Despesa Orçamentária: 15649

Categoria: 449052420000

Descrição da Despesa: Mobiliário em geral
Fonte de Recurso: 104
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer duvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 27 de julho de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO Na 269/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N2 4933/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Na 75/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de retifica de motores
destinados as frotas do Município.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Altair Sgarbi
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Altair da Silva Pereira
3. CONTRATADA

M I RATTI DALAVALLE ME, inscrita no CNPJ sob o n9 27.857.202/0001-00, com sede na
Rua Jose Pereira da Silva, 14, na cidade de Ubiratã, Estado Parana, CEP n° 85440-000,
Telefone n° (44) 3543-5247, e-mail socabecotesubirata@hotmail.com
4 VALOR CONTRATADO

R$ • 7.100,00(sete mil e cem reais).
5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

(5rgão:0903

Despesa Orçamentaria:15135

Categoria: 339039999900

Descrição da Despesa: DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURIDIC°
Fonte de Recurso: PRÓPRIO

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 14 de agosto de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N2 321/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N2 4875/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N9 52/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de Escavadeira Hidráulica nova, de no mínimo 22 toneladas e demais
características técnicas constantes do MODELO 07 (PAM 2020 - SEDU).
2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no CNN n.2
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Isaltino Salvador Di Martini
2.1.2, Fiscal Substituto do Contrato. Altair Sgarbi
3. CONTRATADA

ICP
Brasil

SARANDI TRATORES LTDA, inscrita no CNPJ na 77.266.575/0001-85, corn sede na AV.
Ademar Bornia, 629, Jardim Europa, na cidade de Sarandi, Estado do Parana. Telefone n2
144) 3224-3033, e-mail saranditratores@saranditratores.com.br
4. VALOR CONTRATADO

R$ 540.000,00 (Quinhentos e quarenta mil reais)
5. VIGÊNCIA

365 dias, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Ora): 0902

Despesa Orçamentaria: 16179

Categoria: 449052400000

Descrição da Despesa: MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIARIOS
Fonte de Recurso: 0
7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Parana, 08 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N2 338/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4990/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N2 98/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de ferramentas e assemelhados destinados h Secretaria de Serviços Urbanos,
nas condições detalhadas no termo de referencia
2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Marcio de Souza Carvalho
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Arthur Derciero da Mota
3. CONTRATA DA

SUL.COM ATACADO E VAREJO, inscrita no CNPJ na 26.469.541/0001-57, com sede na AV.
JOÃO MINIZ REIS , 644, sala B, na cidade de FREDERICO WESTPHALEN, Estado do Rio
Grande do sul. Telefone no (55) 3744-1259, e-mail sul.comatacado@gmail.com .
4. VALOR CONTRATADO

R$ - 549,90 (quinhentos e quarenta e nove reais e noventa centavos).
5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Orgão: 1004

Despesa Orçamentaria: 15817

Categoria:339030420000
Descrição da Despesa: Ferramentas
Fonte de Recurso: 0
7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 11 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N° 339/2020
I NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N236/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N2 5013/2020
1. OBJETO:

Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratã, instituição na
modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes
na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo
COVID-19, observando a parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da
Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do Parana e
município de Ubiratã, para a proteção e combate a doença, já que os idosos são os mais
afetados, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos
parametros da Lei 13.979/20.

2. CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2
76.950.096/0001/10, corn sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo
Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
3. CONTRATADA:
LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATÃ, inscrita no CNN sob o na 77.242.386/0001-72, com
sede na Avenida João Medeiros, 2250, Cep: 85440-000, Centro, Ubiratã estado do Parana.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
0 valor total do contrato está fixado em R$ - 40.000,00 (quarenta mil reais)
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão: 0801
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Despesa Orçamentária: 15844

Categoria: 335043999900

Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor
Fonte de Recurso: Fonte Livre

VIGÊNCIA CONTRATUAL: Termino em 31.12.2020
7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubiratã, Estado do Parana.
Ubiratã - Parana, 15 de setembro de 2020.
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição cie materiais de limpeza, Higiene e consumo para abastecer as Unidades de
Saúde do Município de Ubiratã.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n,2

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na

EXTRATO DO CONTRATO N2 341/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4988/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N2 97/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de materiais de limpeza, Higiene e consumo para abastecer as Unidades de
Saúde do Município de Ubiratã.
2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público inferno inscrita no CNP) n.2
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.° 1.847.0574 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.

ill 2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Gessica Karoline dos Santos Rocatelli
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro
3. CONTRATADA

F P GARALUZ ME, inscrita no CNPJ nu 07.299.558/0001-69, com sede na Rua Santos
Dumont, 1406, na cidade de Campo MourSo, Estado do Parana. Telefone n2 (44) 3016-
2724, e-mail papiroscm@gmail.com
4. VALOR CONTRATADO

R$ - 1.797,75 (mil setecentos e noventa e sete reais e setenta e cinco centavos).
5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

órgão: 0601

Despesa Orçamentaria: 10484

Categoria: 3390302200220000
Descrição da Despesa: Materiais de limpeza e produtos de higiene
Fonte de Recurso: 494

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 15 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N2 346/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N9 4988/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nu 97/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de materiais de limpeza, Higiene e consumo para abastecer as Unidades de
Saúde do Município de Ubiratã

0.1 CONTRATANTE

UNICIPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Gessica Karoline dos Santos Rocatelli
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro
3. CONTRATA DA

C F ANTONELLI EIRELI, inscrita no CNPJ ne 26.671.089/0001-01, com sede na Rua
Nhambiquaras n2 1469 , Santa Cruz , na cidade de Cascavel, Estado do Parana. Telefone
n° (45) 3040-1539, e-mail antonelli.bari@hotmail.com
4. VALOR CONTRATADO
R$- 819,00 (oitocentos e dezenove reais).
S. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

órgão: 0601
Despesa Orçamentaria: 10484

Categoria: 3390302200220000
Descrição da Despesa: Materials de limpeza e produtos de higiene
Fonte de Recurso: 494
7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubirat5 - Parana, 15 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N2 349/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N2 4988/2020

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil
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cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Gessica Karoline dos Santos Rocatelli
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro
3. CONTRATADA

EL SHEIK DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNN n9 35.502.181/0001-39,
com sede na Rua Paulo Sérgio de Lima Marasca, 395 B, na cidade de Maringá, Estado do
Parana. Telefone n2 (44) 3024-0600 e-mail elsheikdistribuidora@gmail.com .
4. VALOR CONTRATADO

R$ - 8.959,00 loito mil novecentos e cinquenta e nove reais).
S. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

OrgAo: 0601

Despesa Orçamentaria: 10484

Categoria: 3390302200220000

Descrição da Despesa: Materiais de limpeza e produtos de higiene
Fonte de Recurso: 494

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 15 de setembro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N° 352/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4988/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N2 97/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de materiais de limpeza, Higiene e consumo para abastecer as Unidades de
Saúde do Município de Ubiratã.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Gessica Karoline dos Santos Rocatelli
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro
3. CONTRATADA

DIRCE MIOLA HESPANHOL & CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ n2 75900.183/0001-09, com
sede na Avenida Brasil, 550, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana. Telefone n2 (44)
3543-1368

4. VALOR CONTRATADO

R$ - 4.032,00 (quatro mil e trinta e dois reais).
5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Orgão: 0601

Despesa Orçamentária: 10484

Categoria: 3390302200220000

Descrição da Despesa: Materiais de limpeza e produtos de higiene
Fonte de Recurso: 494

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Parana, 15 de setembro de 2020.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 36/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N9 5013/2020
1. OBJETO:

Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratã, instituição na
modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes
na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo
COVID-19, observando a parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da
Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do Parana e
município de Ubiratã, para a proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais
afetados, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos
parametros da Lei 13.979/20.
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2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
Considerando que a referida entidade ha anos vem desenvolvendo atividades em
parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória. Considerando ser
imperioso que se assegure a não interrupção na prestação de serviços essenciais a
população no âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse contexto, mediante
a inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil
nas areas essências supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o
incremento da oferta mediante repasse de recursos 6 medido que se impõe, eis que são
prerrogativas/direitos constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter
público de prestação, sendo facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração
de parcerias com entidades civis para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a
inegável relevância social das organizações da sociedade civil na conformação das redes
de proteção social e considerando ser ÚNICA no Municipio entidade: LAR DOS
VELHINHOS DE UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, inexigivel o
Chamamento Público por inviabilidade de competição ern razão da natureza singular do
objeto da parceria.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25 caput, da Lei
8.666/93, conforme manifestação previa da Assessoria Juridica do municipio e justificado

1111 nos autos do processo.4. CONTRATADA:

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, inscrita no CNPJ nu 77.242,386/0001-72 com sede no
endereço Av. João Medeiros, 2250 - Centro, Ubiratã estado do Parana.
S. VALOR:

0 valor total do presente procedimento está fixado em R$ - 40.000,00 (Quarenta mil
reais).

6. VIGENCIA: Término em 31/12/2020.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão: 0801

Despesa Orçamentaria: 15844
Categoria: 335643999900

Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor
Fonte de Recurso:0

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em consideração
os termos do parecer juridico expedido pela Assessoria Juridica, ratificamos a
inexigibilidade de licitação.
Ubiratã - Parana, 15 de setembro de 2020.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

ELIANE OMORI DUARTE

Presidente da Comissão de Licitação
Nomeada Conforme Portaria 29/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N9 99/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N.9 5016/2020
1. OBJETO:

Contratação de laboratório bioclinico para fornecimento e realização de testes rápidos

si
ara Covid-19.

NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
o momento existem três tipos de testes a disposição da Secretaria de Saúde. O RT- PCR

que é fornecido pelo Estado que é eficaz nos inicio dos sintomas sendo realizado através
da coleta de amostra nasofaringe cujo resultado demora cerca de cinco dias úteis. Outro
exame fornecido pelo Estado é o teste rápido simples realizado através de coleta de
sangue que detecta IGG e IGM, mas sem especificação entre ambos e só seguro a partir
do fim da segunda semana de sintomas. Por fim, temos contratado o teste rápido
sorológico que detecta IGG ou IGM após processamento do sangue o que garante maior
confiabilidade ao teste. Este tem eficácia garantida a partir do sétimo dia de sintomas e
ainda diferencia IGG e IGM determinando a vida do virus no organismo.
0 exame que vislumbramos contratar por meio desta dispensa, 6 realizado na amostra
nasofaringe através da pesquisa do antigeno. E muito preciso nos primeiros dias de
sintomas e tem resultado em menos de 24 horas. Desse modo, é importante ter a
disposição tal procedimento, para que se possa isolar ou permitir a volta de servidores de
forma mais célere e segura. Este exame também é importante em casos que a
epidemiologia julga criticos, os quais a rapidez na identificação da doença é crucial para
um tratamento de sucesso.

Considerando que se trata de importante medida de enfrentamento ao Coronavirus a
presente contratação se enquadra na Lei 13.979/2020. 0 fornecedor foi escolhido pela
disponibilidade para realização dos testes, qualidade conhecida na prestação de serviços
e uso de testes de qualidade comprovada. 0 laboratório indicado possui documentação
regular e prop6s preço condizente com o praticado no mercado.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93,
conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do municipio e justificado nos autos
do processo.

4. CONTRATADA: LABORATÓRIO BIOCLÍNICO MIGUEL S/C, inscrita no CNPJ sob o nx
80.869.217/0001-71, situada na Avenida Brasil, n9 305, centro, na cidade de Ubiratã,
Estado do Parana, CEP 85440-000.
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5. PRAZO PARA ASSINATURA:
5.1. 0 adjucatario terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato e termos de aditamentos que se fizerem
necessários.

5.2. Alternativamente h convocação para comparecer perante o Municipio para a
assinatura, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
adjucatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que
seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
seu recebimento, ou enviar por e-mail com assinatura digital.
6. VALOR:

0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$ - 15.000,00 (quinze mil reais).
7. VIGÊNCIA:

06 meses, a contar da data do presente Termo.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão: 0602

Despesa Orçamentária: 16237

Categoria: 339039999900

Descrição da Despesa: DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR
Fonte de Recurso: 1018

9. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total Marca

1

Teste rápido para detecção de

Sars-CoV-2 através de pesquisa
de antigeno de amostra de

nasofaringe

100 UN. 150,00 15.000,00

Ichorama

Kovalente

/Eco

Ubiratã- Parana, 18 de setembro de 2020.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeada Conforme Portaria 29/2020

TERMO DE FOMENTO N2 02/2020
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNIC(P10 DE UBIRATA E LAR DOS
VELHINHOS DE UBIRATA.
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa
juridica de direito público interno inscrita no CNPJ n.9 76.950.096/0001/10, com sede
administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do
Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes
Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.9
1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.9 960.951.728-53, doravante denominado
CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR, o LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, inscrita
no CNPJ sob o n2 77.242.386/0001-72, situada na As João Medeiros, 2250 - Centro, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, CEP n285440-000, Telefone(44)3543-1254 e-mail
lar-ubirata@bol.com.br,firmam, resolvem celebrar o presente termo de Fomento,
observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações
através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015, mediante as seguintes clausulas e
condições:

1. OBJETO

1.1 Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratã, instituição na
modalidade de Longa Permanência visando atender os idosos e os profissionais atuantes
na adoção de medidas preventivas diante da suspeita ou identificação do contagio pelo
COVID-19, observando a parametrização epidemiológica informada pelo Ministério da
Saúde, bem como as orientações das autoridades sanitárias do Estado do Parana e
municipio de Ubiratã, para a proteção e combate à doença, já que os idosos são os mais
afetados, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos
parâmetros da Lei 13.979/20.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de lnexigibilidade nu 36/2020, através
do Processo Licitatorio n9 5013/2020,
2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de
junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015,
Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana.
3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os partíci.pes obrigam-se a cumprir o Plano de
Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município
de Ubiratã.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do
cronograma de desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei
n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, observada a
disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes;
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessarios, conforme o Plano de
Trabalho que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrições;

4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução
desta Parceria diretamente ou através de sua gestão;
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4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto
do presente contrato;
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que
apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não
impliquem mudança de objeto;
4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu término, quando houver
atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Entidade
não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município,
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de
visitas in loco, sobre a execução do presente contrato, para fins de monitoramento e
avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Assistência
Social.

4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o
art. 59, parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que devera ser submetido 5 comissão de
monitoramento e avaliação designada, que o homologara, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela Entidade.
4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução

ill
de contrato como Município, exigindo seu fiel cumprimento;
S. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS
5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades
necessárias a consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no
Plano de Trabalho e o Projeto, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os
custos e os prazos previstos;
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no
cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não sendo permitido
empréstimo de recursos entre contas de outro termo de Fomento ou fomento;
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros transferidos pelo Município;

5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste
instrumento, junto com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a
Prestação de Contas de Convénios.
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações
financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;
5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as Fazendas
Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao
presente instrumento;
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração
pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os
documentos e locais relativos h execução do objeto do presente termo de Fomento, bem
como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento
em que julgar necessário;

5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento
do objeto e a situação financeira do executor;
5.10. Abrir conta bancaria exclusiva para movimentação dos recursos deste termo de

e
omento.

.11. Abrir conta de poupança citada na Clausula 10.1. que deverá receber também os
epósitos relativos a movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão

para rescisão trabalhista, provisão de décimo terceiro salário, provisão de ferias e
respectivo 1/3 (um terço) de ferias, encargos previdenciários e trabalhistas incidentes
nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser
realizada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica
Disponivel (TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido
nenhum pagamento em espécie;
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de
Trabalho, dentro da vigência deste instrumento;
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancaria e/ou carimbo
de recebemos de despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas
somente notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de
Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiais e/ou serviços executados;
5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a
clareza e prazo de validade vencido;
5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos a gerencia e
aplicação dos recursos consignados;
5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de
investimento e pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execução do objeto previsto neste
Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiaria do
Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua
execução;
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5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com
recursos provenientes deste termo de Fomento, declarando não ser e não ter parentesco
com servidor ou empregado público.
6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de
R$ - 40,000,00 (Quarenta mil reais).

6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no
Plano de Trabalho apresentado pela Entidade.
6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação
or amentaria:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0801 15844 335043999900

Demais

entidades do

terceiro setor
40.000,00

7. LIBERAÇAO DOS RECURSOS
7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-se-6
conforme Plano de Trabalho, condicionada a disponibilidade financeira do Município.
8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
8.1. 0 Municipio de Ubiratã fará o acompanhamento da execução do objeto do presente
Termo de Fomento, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa a
aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus
objetivos.
9. NOMEAÇÃO DO GESTOR
9.1. Fica nomeada a servidora Larissa Speiss Petertini, como gestora deste Contrato,
através da Portaria 85/2020, que se responsabilizara pm;
I - acompanhar e fiscalizar sua execução;
II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades
na gestão dos recursos, bem como as providéncias adotadas ou que serão adotadas para
sanar os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de analise das prestações de contas parciais e final,
de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação,
quando houver, que avalie quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que
já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas devendo
obrigatoriamente mencionar:
a) os resultados já alcançados e seus benefícios;
b) os impactos econômicos ou sociais;
c) o grau de satisfação do público-alvo; e
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de
monitoramento e avaliação.

10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS
10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias do encerramento ou extinção deste instrumento, sob
pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução deverá ser feita,
através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos
zerados das contas existentes.

10.2. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos
na Divida Ativa do Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de
acordo com a Fazenda Municipal.
11. PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1. A Entidade devera apresentar a Prestação de Contas composta da documentação
especificada nesta Cláusula referente ao valor liberado.
11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observancia as normas
do Município, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o
andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes
documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou
projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;
b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;
c) copia do Plano de Trabalho;

d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto
e os resultados alcançados durante a execução do termo de Fomento;
f) copia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de
Pagamento a Autónomo - RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação
bancária e ou carimbo de "RECEBEMOS", assinado e datado pelo fornecedor;
g) copia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou
Documento de Ordem de Crédito (DOC);
h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato,
quando for o caso;
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i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando
for ocaso, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se
houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no
período de referência da prestação de contas;
k) extrato da conta bancária especifica do período do recebimento da 12 parcela até o
ultimo pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;
I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;
m) conciliação do saldo Bancário.

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer
outros documentos comprobat6rios de despesas deverão ser emitidos em nome da
Entidade devidamente identificados com o número do termo de Fomento e mantidos em
arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à disposição dos
órgãos de Controle interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da
aprovação da Prestação de Contas do Município de Ubiratã, pelo Tribunal de Contas do
Estado, relativa ao exercício em que ocorreu a concessão.
11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do
termo de Fomento e/ou inadimplência nas prestações de contas, sera sustada a liberação
da parcela a ser transferida e devera o Município notificar a Entidade para saná-las, no

e
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por
igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a
prestação de contas e comprovação dos resultados.
11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada,
no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu
recebimento, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente
justificado.

11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos
recebidos no prazo de ate 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria
ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrario
sofrera as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará
mediante as informações constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos
Termos da Resolução n2 028/11, alterada pela Resolução n2 46/14, ambas do TCE/PR.
12. VEDAÇÕES

12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as cláusulas
avençadas e as normas pertinentes, sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de Fomento;
b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro termo
de Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter h apreciação do

Município;
d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho lcusteio com despesas
administrativas, recursos materiais e outros serviços).

13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado

monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos
para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes casos:

4110)) quando não for executado o objeto pactuado;

quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas partial ou
final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no termo
de Fomento;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuizo ao erário.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e

exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo de Fomento,
bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos

de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a

descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da

administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas do Estado do Parana

aos processos, aos documentos e as informações relacionadas a este termo de fomento,

bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente termo de Fomento terá vigência até 31.12.2020, conforme indicação
constante no Contrato NQ 339/2020, Inexigibilidade 36/2020, Processo Licitatório

5013/2020.

15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado, mediante

termo aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões concretas que

justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado, formulada, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Clausula, desde que

aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

16. INEXECUÇÃO

16.1. A inexecuçâo total ou parcial do presente termo de Fomento, pela Entidade,

poderá, garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73,

da Lei Federal n. 13.019/2014.

17. RESCISÃO

17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e

rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,

por descumprimento das normas estabelecidas na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações
através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou

condições, ou pela superveniéncia de norma legal ou de fato que o torne material ou
formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se as
partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e

creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.
17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento deverá ser
comunicada com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o inadimplemento de
quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes

situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano

de Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou

auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas

parciais, no prazo estabelecido deste Instrumento.
18. ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas,

mediante proposta de modificação a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias

antes do seu termino e desde que aceita pelo ordenador da despesa, em comum acordo

entre os participes, não podendo haver mudança de objeto.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. Este termo sera publicado no Órgão Oficial do Município de Ubiratã, até o sexto dia
útil após a data de sua assinatura.

20. DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento, que não
possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem o foro da

Comarca de Ubiratã, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

21. ANEXOS

21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado

pela entidade e devidamente aprovado conforme Parecer técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que

surtam seus jurídicos e legais efeitos, em juizo ou fora dele.
Ubiratã, 15 de setembro de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

ELIANE OMORI DUARTE

Secretaria da Assistência Social

LAR DOS VELHINHOS DE ÓBIRATÂ

Presidente

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

O Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP1 n2

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,

na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito

Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53, considerando o

constante nos autos do Processo Administrativo 22/2020, o qual apurou a conduta da

empresa M I RATTI DALAVALLE — ME, inscrita no CNP1 sob n2. 27.857.202/0001-00 por

contravir o estabelecido em edital do Pregão Eletrônico nu. 75/2020 delibero pela

aplicação de advertência a empresa infratora, nos termos do artigo 87, inciso I, da Lei

Federal 8.666/93. Ubiratã, 17 de setembro de 2020.

MUNICÍPIO DE UBIRATA - Prefeito

TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

O Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP.I na

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Esmo. Sr. Prefeito

Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53, considerando o

constante nos autos do Processo Administrativo 21/2020, o qual apurou a conduta da

empresa M R DENARDI DOS SANTOS & CIA LTDA, inscrita no CNN sob n2.

03.918.644/0001-51 por contravir o estabelecido em edital do Pregão Eletrônico n2.

74/2020 delibero pela aplicação de advertência a empresa infratora, nos termos do

artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666/93.

Ubiratã, 18 de setembro de 2020.

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - Prefeito

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SO de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATÃ. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.or.gov.br  no link Jornal

Oficial Online. Inicio


